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RESUMO

MILAGRES, A. O. Formação de professores e os estágios supervisionados na Pedagogia
da UFRJ. 2022. 79f. Monografia do curso de Pedagogia, Universidade Federal do Rio de
Janeiro, Rio de Janeiro, 2022.

Esta monografia objetiva-se por discutir as principais possibilidades de contribuição dos
estágios supervisionados nas escolas e das aulas das disciplinas de Práticas na universidade
para o percurso de formação docente no curso de Pedagogia da UFRJ, em especial, a partir
das leituras do arcabouço bibliográfico selecionado para esta investigação e dos documentos
programáticos dessas cinco Práticas. Percebendo, como PIMENTA e LIMA (2005/2006), o
estágio como campo de conhecimento, buscou-se, por método qualitativo, analisar os
documentos públicos - legais como leis, pareceres, resoluções e afins; também institucionais
de tais disciplinas e de seus estágios, além do Projeto Pedagógico do curso. Foram, assim,
trabalhados aspectos do tema global, a Formação de Professores, sintonizados com subtemas,
os Estágios Supervisionados e a Pedagogia. A partir da análise de dados, foi evidenciada a
importância dos estágios, em especial, pela aproximação da formação inicial docente na UFRJ
com o trabalho na escola. Mostraram-se também como relevantes o trabalho em coletivo nas
aulas de Práticas na universidade, assim como o aspecto narrativo sobre as vivências no
estágio, tanto nos relatos, nos registros do caderno narrativo de campo, como em trabalhos
orais e debate diversos em sala, até nos relatórios avaliativos finais desses estágios. As
reflexões sobre tais dados foram construídas com base na interlocução teórica com os autores:
Lüdke e André (1986), Libâneo e Pimenta (1999), Alves (2011), Tanuri (2000), Saviani
(2009, 2008 e 2005), Xavier (2014), Pimenta e Lima (2005-2006), Pimenta (2012), Lüdke e
Cruz (2005), Nóvoa (2020; 2019; 2017 e 2007), Gatti et al. (2019), Sarti (2019, 2013, 2012,
2009 e 2005); Cruz (2011), Helal e Süssekind (2012), Marafelli, Rodrigues e Brandão (2017)
entre outros. Esse estudo, enfim, culminou como significativo pela especificidade e
potencialidade dos estágios no percurso de formação de professores na Pedagogia da UFRJ e
pela contribuição para área  diante das lacunas do tema na literatura educacional.

Palavras-chave: Formação de Professores; Curso de Pedagogia; Estágios supervisionados;
Parceria universidade-escola.
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INTRODUÇÃO
“... a formação de professores ocupa espaço basilar e o
estágio é braço ativo para o encaminhamento do futuro

profissional à formação prática.”  (Lüdke e  Scott, 2018)

Falar sobre a educação escolar traz à mente a docência, em especial, a formação dos

professores1 até pelo papel central desses na educação.

Isso pode ser visto na recente obra Professores do Brasil: novos cenários de formação,

da UNESCO2 no Brasil em cooperação com a Fundação Carlos Chagas e com o Ministério da

Educação. As autoras desta obra, ao desenvolverem estudos sobre professores e políticas

docentes para esse livro, ressaltam questões sobre formação de professores e ao seu trabalho

como “um problema social da maior relevância nos dias atuais” (GATTI et al., 2019, p. 11).

Face aos “enormes desafios” que envolvem a formação do professorado na

contemporaneidade, as autoras não só os apresentam como reforçam que “o país precisa, com

sentido de urgência, de avanços importantes” nesse contexto.  (Id., p. 8)

A formação de professores dos anos iniciais tem sido tratada em diferentes situações

como na pesquisa realizada em instituições públicas e privadas de São Paulo - de 2011 a

20133 -, que aponta que o curso de pedagogia “em sua grande maioria se mostra frágil,

superficial, generalizante, sem foco na formação de professores…”. (PIMENTA et al., 2017, p.

19). Ou seja, “[...] não forma (bem) nem o pedagogo nem o docente” (IBID., p. 25).

Tal narrativa vem ecoando também em estudos recentes como “Formação Profissional

de Professores: um velho problema sob outro ângulo”, de Marafelli, Rodrigues e Brandão

(2017), na qual as pesquisadoras apresentam o curso de Pedagogia “com quadro crítico de

identidade” (IBID., 2017, p. 984), como até trazem a questão: o curso “prioriza a formação do

professor ou a do pedagogo?” (IBID., 2017, p. 995). Fatos assim reforçam quão importantes

são as discussões na área educacional, em especial, quanto à formação.

Esse aspecto de urgência sobre a formação docente aqui já indicado por Gatti et al.

(2019), é realçado também por Nóvoa (20204) quanto ao exigir-se coerência nos discursos e

ser capaz de dizer “basta” perante essa “situação insustentável” no cenário educacional.

4 Webnário no portal E-docente com Nóvoa em 14/10/2020, tempo:13m:20s-16m40s

3 Pesquisa CNPq, 2011-2013:A formação de professores para a El e para anos iniciais do EF: análise do currículo
dos cursos de Pedagogia de instituições públicas e privadas do Estado de SP. Selma G. Pimenta

2 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
1 Para leitura fluida, face a várias alusões pelo texto, onde se lê professores, refere-se aos diferentes gêneros.
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As questões da formação docente destacam-se, então, tornando oportuno considerar as

análises que Gatti et al.(2019, p. 12) trazem sob prismas variados (traços históricos, trajetórias

das políticas, concepções e práticas vigentes, perfil de estudantes e docentes formadores etc)

do contexto de “[...] desafios que na sociedade contemporânea são colocados aos processos de

escolarização e de formação para o exercício da docência [...]”.

Mais de uma década antes, Nóvoa (2007), ao falar sobre trabalho docente, já apontava

três desafios da contemporaneidade, congruentes a esta investigação dentre esses, chamando

atenção que “a formação dos professores continua [...] muito prisioneira de modelos [...]

teóricos formais, que dão pouca importância a essa prática e à sua reflexão.” (IBID., p. 16).

Percebe-se que os diálogos de tais ideias entre os referidos autores estão efervescentes

e, assim, têm instigado este estudo, sobre a formação docente e a Pedagogia, pois,
o debate tenso, intenso e sem consenso contribui para firmar progressivamente a
concepção de identificar a Pedagogia com a função docente, na perspectiva de que o
ensino deve ser a base da formação de todo educador [...] Entretanto, [...] considerar
a docência como eixo central na formação do pedagogo não é algo livre de
questionamentos. (CRUZ, 2011, p. 59)

Face às inúmeras possibilidades de se refletir sobre tais temas, em especial sobre

formação de professores e seus desdobramentos, pareceu crucial fazer um recorte como,

orientam Lüdke e André (1986), até “para chegar a uma compreensão mais completa da

situação estudada” (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 22). Definiu-se assim pelo tema do estágio

supervisionado no curso de Pedagogia, frente à potencialidade desse no percurso de formação

inicial do futuro pedagogo, visto que no curso de graduação
começam a ser construídos os saberes, as habilidades, posturas e atitudes que
formam o profissional. Em períodos de estágio, esses conhecimentos são
ressignificados pelo aluno estagiário a partir de suas experiências pessoais em
contato direto com o campo de trabalho [...]. (ALMEIDA e PIMENTA, 2014, p. 73)

Nessa perspectiva, enquanto aluna do curso de Pedagogia da UFRJ, foi feita a opção

por pesquisar a proposta curricular dos estágios oferecidos nesse curso desta instituição, para

que pudesse ser feita uma análise mais criteriosa desta realidade. Iniciou-se examinando a

estrutura curricular, cuja grade de disciplinas está disponível no site da Faculdade de

Educação (FE)5 e que prevê 3690 horas como mínimo para formação. Dentre essas, são 800

horas para as práticas de ensino e em política e administração educacional e seus estágios.

5 Disponível no site da FE/UFRJ em: http://www.educacao.ufrj.br/graduacao/coordenacao-de-pedagogia/
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Tais disciplinas e seus estágios dão ênfase a cinco áreas distintas como campo de

atuação à docência: na Educação Infantil (EI), nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (EF),

em Magistério das Disciplinas Pedagógicas do Curso Normal (CN) do Ensino Médio (EM) e

na Educação de Jovens e Adultos (EJA); além da Gestão de Processos Educacionais. Cada

uma compõe-se de 60 horas em sala na universidade e 100 horas de estágio (escola-campo)6 .

Segundo o que se lê nesse site, tais Práticas e seus Estágios Supervisionados buscam

aproximar futuros pedagogos aos contextos de trabalho, “para intervir nas diferentes situações

apresentadas pela realidade educacional brasileira, capazes de pensar, decidir, planejar,

acompanhar, realizar e avaliar atividades educacionais em várias instâncias e níveis”.

Vale realçar que, para a maioria dos estudantes, “o estágio é a primeira oportunidade

de contato” com a realidade da escola como experiência profissional. Ou seja, “muitos nunca

tiveram qualquer tipo de experiência com o ensino…” (MILANESI et al., 2008, p. 83-84).

Ao ponderar sobre a importância da experiência do estágio supervisionado para o

desenvolvimento do docente em formação, Lüdke e Scott (2018, p. 110) destacam esse como

elemento de ligação entre a formação que ocorre na instituição de ensino superior (IES) e no

campo de estágio, a escola, num “equilíbrio necessário entre elas”. Ou seja, o lócus formativo

dessas Práticas é a escola básica nos diferentes segmentos.

Nesse contexto, a problematização mobilizadora deste trabalho surgiu com a seguinte

inquietação: de que maneira as experiências possibilitadas, através dos estágios

supervisionados, podem colaborar para a formação inicial do licenciando da Pedagogia/UFRJ?

Esta indagação, consoante às reflexões da abertura, busca delimitar o tema - Formação

de professores - e os subtemas: Pedagogia e Estágio Supervisionado, para que, como orienta

Freire (1996, p. 16), seja possível pesquisar não só para me educar, mas também “para

conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade” por esta investigação.

Com base nisso, definiu-se como objetivo geral desta monografia discutir as principais

possibilidades de contribuição dos estágios supervisionados nas escolas e das aulas de

Práticas na universidade para o percurso de formação docente no curso de Pedagogia da

UFRJ. Isso foi feito, a partir das leituras do arcabouço bibliográfico selecionado para esta

investigação em sintonia com os documentos institucionais dessas cinco disciplinas.

6 Dados da coordenação de pedagogia: estrutura curricular do curso - a ser cumprido por alunos com matrículas de
2008 a 2015. Disponível no SIGA|UFRJ em: http://www.educacao.ufrj.br/graduacao/coordenacao-de-pedagogia/.
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Tal objetivo geral desdobra-se nos objetivos específicos: identificar marcos normativos

e históricos da Formação de Professores na articulação entre o Estágio Supervisionado e o

curso de Pedagogia, inclusive pelas leis, resoluções e pareceres dos últimos 10 anos, em

diálogo com a LDB 9394/96 e o PNE (2014-2024) e analisar como essas Práticas, em especial

nas aulas na universidade e seus estágios nas escolas, podem contribuir para a formação

inicial docente na Pedagogia da UFRJ através dos programas, ementas e até nos cronogramas.

Dentre os pontos de partida, refletiu-se sobre quão importante é uma educação pautada

nos direitos humanos e na cidadania, assim parafraseando Nascimento (2000, p. 115) que

destacou ser necessário formar-se nessa perspectiva, declarando que “para educar é

imprescindível educar-se”. Ao pensar nesta investigação, veio à mente o quanto é essencial

pesquisar-se, uma vez que “sua visão do mundo, os pontos de partida [...] vão também nortear

sua abordagem de pesquisa (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 3).

O processo de construção do objeto deste trabalho monográfico, até a título de

justificativa, foi feito a partir de diferentes perspectivas (IVENICKI e CANEN, 2016), que

contemplem: a motivação pessoal, a relevância do estudo no contexto brasileiro e, em

articulação, a busca por possível lacuna do tema na literatura.

A primeira surgiu no meio do meu (per)curso de Pedagogia, em 2017, quando iniciei

as Práticas que espelharam, de um lado, potencialidades do estágio supervisionado como

“aprofundado contato dos licenciandos com o trabalho escolar” (GATTI et. al, 2019, p. 30)” e,

doutro, fragilidades, como as que apareceram na pesquisa sobre “formação profissional do

professor”. (MARAFELLI, RODRIGUES e BRANDÃO, 2017). Esses aspectos foram

percebidos e refletidos, por mim, durante os cinco estágios e estão presentes neste trabalho.

Em 2018, fui monitora de uma dessas Práticas por dois semestres, tanto tal experiência,

quanto minhas vivências nas aulas na UFRJ e nas escolas como estagiária em todos os meus

cinco estágios apresentaram-se como situações e lugares de potenciais aprendizagens nos

compartilhamentos com os professores e com os estudantes. Sobre isso, Rodrigues assinala que
a prática de ensino consiste em um conjunto de atividades eminentemente práticas
no processo de formação de professores. [...] [que] serão articuladas a toda formação
teórica do curso de Pedagogia, permitindo expressiva experiência de reflexão sobre
o cotidiano escolar e docência. Ela se organiza em torno de três eixos: a observação
de turmas em sala de aula, co-participação em atividades pedagógicas, sob orientação
do professor regente, e regência de aulas, sob a orientação do professor supervisor e
com concordância do professor regente. (RODRIGUES, 2019, p. 1)
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Já quanto às fragilidades, ressaltaram-se, em especial, aspectos das escolas do RJ,

onde ocorrem os estágios, que já retratam um pouco do choque de realidade da profissão, pois

“as próprias condições de trabalho no sistema escolar [...] público são muito adversas ao

aperfeiçoamento profissional...” (MARAFELLI, RODRIGUES e BRANDÃO, 2017, p. 995).

Dentre as tentativas iniciais e alternativas possíveis, ressaltou-se assim a curiosidade

se o estágio supervisionado, por exemplo, já vem se revelando “também como mais

significativo e menos burocrático para os estudantes, favorecendo a imersão desses futuros

professores em seu contexto de trabalho” (RODRIGUES, 2014, p. 205).

Como licencianda em Pedagogia e como pesquisadora do GEPROD/UFRJ, considero

que discutir sobre a formação docente em sintonia com o papel do estágio parece essencial

para investigar sobre o “[...] processo de formação do futuro professor e do estágio [...] para

assegurar desenvolvimento do docente como profissional”. (LÜDKE e SCOTT, 2018, p. 110)

Discutir a formação de professores em articulação ao contexto dos estágios obrigatórios

e do curso de Pedagogia da UFRJ, pareceu relevante, pois, por um lado, historicamente, os

estágios têm sido considerado como um desafio para as instituições de formação e até mesmo

para as escolas da educação básica (EB), nas quais esses ocorrem, e também pelas muitas

dificuldades para proporcionar uma experiência significativa ao licenciando. Por outro, esses

prosseguem sendo considerados essenciais no percurso formativo do curso e têm sido

compreendidos como componentes curriculares integradores; até mesmo, como “espaço

privilegiado para imersão do futuro professor no contexto profissional” (GATTI et al., 2019,

p, 229), isto é, pela possibilidade de integrar momentos constitutivos de formação inicial.

Essa pesquisa foi, então, mobilizada pela perspectiva das Práticas e de seus estágios

durante o curso de Pedagogia da UFRJ, considerando que
existem cursos de licenciatura que vêm buscando alternativas para que o estágio
supervisionado seja de fato uma atividade formativa necessariamente ligada ao
trabalho e com oportunidades de vivências significativas, possibilitadas por aqueles
que atuam na unidade escolar… (GATTI et al., 2019, p. 229)

Nesse cenário, pareceu assim pertinente analisar como esses estágios apresentam

propostas que pareçam assim significativas para o percurso formativo inicial dos licenciandos.

Na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), existem mais de

dois mil trabalhos sobre o estágio supervisionado na formação inicial de professores, mas é

menor o número que tem foco em experiências bem sucedidas. (GATTI et al., 2019)
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Por conta disso, na busca e identificação da lacuna na literatura sobre esse tema,

atentou-se para o fato de que a “dinâmica dos conhecimentos vem dinamizando os cursos de

formação” (ARROYO, 2020, p. 14). Nesses, os estágios têm buscado se reinventar junto aos

“avanços críticos no campo da formação pedagógica e da formação de licenciandos(as)

docentes”.(p. 14). Tal contexto dinâmico, de fato, desafia assim os estágios até por sua função

formadora e como destaca esse aspecto Arroyo até propõe que se radicalize nesse contexto.

Tal fato ampliou também a motivação para esta monografía, visto que, como alerta

Pérez (2003, p.1), vive-se em “um tempo veloz e fugaz, em que a alienação, o isolamento e o

silenciamento das experiências nos forçam a perder a memória coletiva, rememorar e

compartilhar memórias é uma ação rebelde que adquire um caráter de resistência política.”

E tudo isso, diante das potentes vivências que eu tive nos estágios da UFRJ, ecoou de

modo a aprofundar  minha intenção e compromisso com este trabalho.

Enfim, em meio a intensas crises e desafios que envolvem a educação, torna-se, no

mínimo, pertinente buscar colaborar para o compartilhamento de aspectos sobre tais temas,

para não se sucumbir ao esquecimento face ao tempo acelerado que se impõe por todos os

lados do cotidiano da sociedade, em especial, no contexto educacional.

Esta monografia, assim, estrutura-se em cinco partes, incluindo esta introdução com as

considerações preliminares sobre a formação de professores e os estágios sintonizados com os

desafios da educação. Na sequência, vêm mais três capítulos e, por fim, as considerações finais.

No primeiro capítulo, apresenta-se a metodologia e seus desdobramentos. No segundo,

discorre-se sobre o referencial teórico, explorando sobre a formação de professores na

articulação entre o curso de Pedagogia e os estágios supervisionados, através de dois

subtópicos: identificação de marcos normativos e históricos e discussões sobre a formação

docente e estágios supervisionados. No terceiro capítulo, anuncia-se reflexões e discussões

sobre esses estágios e a Pedagogia da UFRJ, sintonizando o arcabouço teórico e a análise dos

documentos das Práticas de Ensino e de Gestão e seus estágios. E, nas considerações finais,

busca-se concluir apresentando as reflexões mais profundas sobre tais análises, articulações e

discussões do material pesquisado, objetivando apontar as principais contribuições e questões

emergentes deste estudo.
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CAPÍTULO 1 - METODOLOGIA
“[a] realidade estudada pela pesquisa qualitativa não é uma
realidade determinada, mas é construída por diferentes
‘atores’” (Flick, 2004).

O desenvolvimento deste estudo apresenta uma metodologia que consiste em pesquisa

qualitativa, de cunho bibliográfico e exploratório, na medida em que resgata e analisa autores

pertinentes aos assuntos abordados e busca maior familiaridade com o objeto em

investigação. Tendo seu alicerce metodológico na análise documental para ampliação do olhar

analítico no processo de garimpagem dos dados.

Nesta perspectiva, intencionou-se, analisar e refletir sobre os documentos das Práticas

de Ensino e de Política e Administração e de seus estágios supervisionados do curso de

Pedagogia da UFRJ e, então, dialogar e discutir tais conteúdos com o levantamento

bibliográfico de autores-referências da área.

Na conjuntura pandêmica, o papel das bibliotecas e das fontes de buscas digitais

ganhou ainda mais destaque, não só pela disponibilidade das informações e pluralidade de

conteúdos, como também pela potencialidade de mapeamento e atualização dos dados. Tais

fatos também mostraram-se relevantes no percurso desta monografia.

Perante a imensidão e diversidade do universo digital, mostrou-se desafiador “atentar

para o maior número de elementos presentes na situação estudada, pois um aspecto

supostamente trivial pode ser essencial para compreensão do problema que está sendo

estudado”. (LÜDKE e ANDRÉ 1986, p. 13)

Como na maior parte dos estudos de abordagem qualitativa, a delimitação do foco

ocorreu progressivamente. Assim, o começo do trabalho foi composto por uma fase “mais

aberta, para que o pesquisador possa adquirir uma visão bem ampla da situação, dos sujeitos,

do contexto e das principais questões de estudo”. (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 46).

André (2013, p. 97) realça também que “abordagens qualitativas de pesquisas se

fundamentam numa perspectiva que concebe o conhecimento como um processo socialmente

construído pelos sujeitos [...], enquanto atuam na realidade, transformando-a e sendo por ela

transformados”. Tais óticas e dinâmicas, de fato, inspiraram o percurso metodológico desta

investigação; pois, essas nortearam os procedimentos neste trabalho, em especial, por trazer
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intrinsecamente a carga de valores, os conhecimentos, os interesses e as preferências do

pesquisador, como assinalam Lüdke e André (1986, p. 3) que
sua visão do mundo, os pontos de partida, os fundamentos para compreensão e
explicação desse mundo irão influenciar a maneira como propõe suas pesquisas ou,
em outras palavras, os pressupostos que orientam seu pensamento vão também
nortear sua abordagem de pesquisa.

Ivenicki e Canen (2016, p. 21) destacam que “qualquer pesquisa é informada pelo

paradigma abraçado pelo pesquisador, pelo modo como considera a realidade pesquisada e

sua atuação na mesma, pelos valores que mobilizam questionamentos e desenvolvimento do

estudo”; sobremaneira, tais aspectos são convergentes com a metodologia aqui trabalhada.

Os primeiros passos metodológicos, de fato, partiram do levantamento bibliográfico e

do estudo da literatura da área da formação docente, incluindo temas: estágio supervisionado

(ou curricular) e (curso de) pedagogia. E foram consultados documentos legais que orientam

as diretrizes da formação de professores no Brasil, incluindo sobre a consolidação do estágio,

leis como nº 9394/96, 11.788//2008 12.796/2013, 13.005/2014 e 13.415/2017; as resoluções

CNE/CEB nº 2/1999 e nº 1/2003, CNE/CP nº 1 e 2/2015, nº 2/2019 e nº 1/2020. E mais

CEE/RJ nº 4376/2009; os pareceres CNE: CES nº 151/98, CEB nº 1 e 2/1999, CEB nº 1 e

3/2003 e CP nº 2/2015 e do CEE/RJ nº 122/2009.

Este estudo foi assim gradualmente delimitado para o estágio supervisionado em

articulação com a formação de professores e o curso de Pedagogia, destacando ser
conveniente que no processo de delimitação progressiva do foco principal da
investigação sejam também formuladas algumas questões ou proposições específicas,
em torno das quais a atividade de coleta possa ser sistematizada. Além de favorecer
a análise, essas questões possibilitam a articulação entre os pressupostos teóricos do
estudo e os dados da realidade. (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p.46)

Sobre a análise documental, Lüdke e André (1986, p. 38), destacam-na como uma

“técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja complementando as informações

obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema”, fato que inspirou essa

metodologia. Assim, optou-se por ampliar o uso desse recurso para potencializar a coleta de

dados, fazendo-se assim a consulta aos documentos norteadores das disciplinas de Práticas de

Ensino e de Política e Administração e de seus estágios, como: ementas, programas,

cronograma e afins. Tal opção mostrou-se potente nas novas condições desde 20207.

7 As diferentes ondas do Covid19 conforme as Nota Técnica em: https://central3.to.gov.br/arquivo/540663/.
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A coleta de tais documentos foi feita pelos contatos com as professoras de cada uma

das cinco disciplinas de Práticas de Estágios da UFRJ, para que disponibilizassem tais fontes,

a partir do período de 2019, ano em que a pesquisa foi iniciada. Buscou-se destacar que fosse

enviada a versão que elas achassem mais pertinente com a dinâmica de suas disciplinas.

A maioria delas enviou programa/ementa/cronograma de 2019, por ser de, antes da

pandemia, quando os estágios eram presenciais. Entretanto, a professora de Prática de EI

disponibilizou duas versões, a de 2019 e a de 2020/2021, essa última com adequações e

atualizações no conteúdo, considerando as aulas dessa Prática desde o contexto PLE (Período

Letivo Excepcional). Já a professora de Prática dos Anos Iniciais do EF disponibilizou os

documentos referente ao período de 2022.1, considerando não só o que já vinha sendo usado

antes da pandemia com destaque, ao que fora atualizado após o formato remoto.

As análises e reflexões sobre os conteúdos das disciplinas, através desses documentos,

se deram à luz de diálogos entre os autores-referências área educacional que constituem o

arcabouço teórico desta pesquisa. Buscou-se articular ainda com as informações dos demais

documentos consultados, buscando "promover o confronto entre os dados, as evidências e as

informações coletadas sobre determinado assunto e o conhecimento teórico acumulado a

respeito dele”. (LÜDKE E ANDRÉ, 1986, p. 1-2)

Por se tratar de uma pesquisa que considera, em sua gênese e a todo tempo, a

perspectiva do pesquisador, logo a complexidade não está no objeto, mas no olhar desse, na

forma que se estuda seu objeto e na maneira como ele aborda os estudos.  Considera-se aí
as diferentes perspectivas, [..] não só para aumentar a sua credibilidade, ao implicar
a utilização de diferentes métodos, teorias, fontes de dados [...], mas também
possibilitar a apreensão do fenômeno sob diferentes níveis, considerando, desta
forma, a complexidade dos objetos de estudo.  (SANTOS et al., 2020, p. 656).

Enfim, este trabalho, de fato, tem sua base metodológica nos conteúdos dos

autores-referências e dos variados documentos, tendo “o pesquisador como seu principal

instrumento” (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 11). Isto é, o investigador, mais que sujeito em

interação trouxe sua subjetividade e singularidade para produzir conhecimento, buscando os

diálogos entre tais fontes diversas para potencializar o refinamento dos dados.
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CAPÍTULO 2 - FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA ARTICULAÇÃO ENTRE O

CURSO DE PEDAGOGIA E OS ESTÁGIOS: O REFERENCIAL TEÓRICO

“As idéias são dotadas de vida própria porque dispõem,
como os vírus, em um meio (cultural/cerebral) favorável,

da capacidade de autonutrição e de auto-reprodução”.
(Morin, 2008)

A estruturação do arcabouço teórico e os desdobramentos em eixos temáticos têm tido

lugar desde os passos iniciais desta monografia e assim perdurou até os procedimentos de

análise deste trabalho. Uma vez que trata-se de um
[...] processo de inúmeras leituras e releituras, [no qual] o pesquisador pode voltar a
examiná-los para tentar detectar temas e temáticas mais frequentes. Esse
procedimento, essencialmente indutivo, vai culminar na construção de categorias
[...] elas brotam, num primeiro momento, [...] em que se apoia a pesquisa [...] vai se
modificando ao longo do estudo...” (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p.42).

Um dos pontos de partida dessa construção teórica baseia-se nas reflexões dos autores

Libâneo e Pimenta (1999, p. 243), que, desde o final do século passado, já chamavam atenção

para o tema formação de professores e o curso de Pedagogia, destacando que “tornou-se

lugar-comum, no discurso de educadores, especialmente os que atuam em faculdades de

educação, a identificação dos cursos de Pedagogia com os cursos de formação de professores

das séries iniciais do Ensino Fundamental…”.

Tais aspectos justificaram os diálogos iniciais desta pesquisa pelos marcos legais e

históricos, a partir de autores como Saviani (2005, 2008 e 2009), Tanuri (2000), Xavier

(2014), Cruz (2011) e Sarti (2005 e 2019).

Isso porque estudos alusivos à historicidade docente geram reflexões e

aprofundamentos significativos até pelas questões efervescentes que envolvem a docência.

Xavier (2014), ao destacar as considerações das últimas décadas sobre a profissão do

professor, alerta sobre “as lacunas ainda existentes no âmbito dos estudos sobre a história da

profissão docente” e às possibilidades de “avanços no que tange à produção de uma percepção

mais acurada sobre determinadas representações e expectativas em torno do papel do

professor” (XAVIER, 2014, p. 845). Ou seja, uma análise histórica sobre a temática de

formação docente e seus estágios, além das conexões entre esses no percurso formativo do

futuro professor, é primordial para que se reflita sobre tais questões no presente.
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2.1. Formação de Professores: identificação de marcos normativos e históricos

Com base em Saviani (2009), vale apresentar que a necessidade formativa foi prevista,

no século XVII, por Comenius, assim como, nesse mesmo século, foi inaugurado o primeiro

estabelecimento para a formação de professores, o Seminário dos Mestres, por São João

Batista de La Salle em Reims. Contudo, foi só entre o final do século XVIII e início de XIX,

que foram criadas as primeiras Escolas Normais no mundo, para tal fim, após a Revolução

Francesa diante da valorização da instrução escolar, passando-se então a exigir a formação de

professores de modo institucional.

Segundo o autor (2009), foi a partir daí que se distinguiu a escola de formação de

professores secundários e primários. Nesses moldes, a primeira Escola Normal foi instalada

em Paris (1795), pela convenção de 1794. Logo, em 1802, na Itália, institui a Escola Normal

de Pisa nos moldes da de Paris. Tal ação foi seguida pela Alemanha, Inglaterra e Estados

Unidos durante o século XIX. No Brasil, “a questão do preparo de professores emerge de

forma explícita após a independência” (SAVIANI, 2009, p. 143).

Saviani (2009) dividiu a história da formação de professores no Brasil em seis

períodos. O primeiro, de 1827-1890, foi denominado por ele como “Ensaios Intermitentes de

Formação de Professores”. Nesse período, foi promulgada a “Lei das Escolas das Primeiras

Letras” que obrigava os professores a se instruir no método mútuo, às próprias expensas;

estende-se até 1890, quando prevalece o modelo das Escolas Normais”. (SAVIANI, 2009,

p.144) Essas instituições formativas visavam a preparação de professores para as escolas

primárias, assim preconizavam uma formação específica. A primeira Escola Normal do Brasil

foi instituída, em 1835, em Niterói.

De 1890-1932, deu-se o segundo período nomeado como “Estabelecimento e expansão

do padrão das Escolas Normais”. Esse foi marcado, de início, pela reforma de instrução

pública do estado de SP, em 1890, que fixou a Escola Normal como padrão de organização e

funcionamento de escola-modelo. Dessa forma, “o padrão da Escola Normal tendeu a se

firmar e se expandir por todo o país”. (SAVIANI, 2009, p. 145).

Foi também nesse período que se criou a Associação Brasileira de Educação (ABE)

para a congregação do debate sobre educação. Tratava-se de “um espaço que viabilizou a
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reunião de adeptos das novas ideias pedagógicas. A ABE cresceu e, em 1927, organizou a I

Conferência Nacional de Educação” (SAVIANI, 2009, p. 145).

Já no terceiro, de 1932 a 1939, denominado como “Organização dos Institutos de

Educação”, foi quando ocorreram as reformas de Anísio Teixeira, no Distrito Federal, e de

Fernando de Azevedo, em São Paulo. Duas das principais iniciativas, dessa fase, foram as

implantações dos Institutos de Educação, no Distrito Federal (1932), pelo próprio Anísio

Teixeira e dirigido por Lourenço Filho e, em São Paulo, implantado por Fernando Azevedo

(1933). Ambos sob a inspiração das ideias escolanovistas. De fato, os Institutos de Educação

representavam uma nova fase como espaço de cultivo à educação, “foram pensados e

organizados para incorporar as exigências da pedagogia, que buscava assim se firmar com

caráter científico” (SAVIANI, 2009, p. 145). Assim, rumo à consolidação do modelo

pedagógico-didático de formação docente, buscava-se corrigir as insuficiências e distorções

das Escolas Normais, que apresentavam, então, “um curso híbrido, que oferecia, ao lado de

um exíguo currículo profissional, um ensino de humanidade e ciências quantitativamente mais

significativo” (TANURI, 2000, p. 72).

De 1939 a 1971, o quarto período chamado de “Organização e implantação dos cursos

de pedagogia e de licenciatura e consolidação do padrão das Escolas Normais” caracteriza-se,

inicialmente, pela elevação dos Institutos ao nível universitário, tornando-se a base dos

estudos superiores de educação. Assim, o de SP foi incorporado à Universidade de São Paulo

(USP), fundada em 1934; e o carioca foi incorporado à Universidade do Distrito Federal,

criada em 1935. Foi sobre essa base que se organizaram os cursos de formação de professores

para as escolas secundárias, considera-se aqui de Pedagogia e de Licenciaturas. E foi a partir

do Decreto 1.190 de 04 de abril de 1939, que:
se deu a organização definitiva da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade
do Brasil. Sendo esta instituição considerada referência para as demais escolas de
nível superior, o paradigma resultante do decreto n. 1.190 se estendeu para todo o
país, compondo o modelo que ficou conhecido ‘esquema 3+1’ adotado na
organização dos cursos de licenciaturas e de Pedagogia” (SAVIANI, 2009, p. 146).

Vale ressaltar que os primeiros formavam professores para disciplinas de escolas

secundárias e o segundo para exercer a docência nas Escolas Normais. Em ambos, vigorava o

esquema de três anos paraestudos das disciplinas específicas e um ano, as didáticas.
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O autor realça que “ao ser generalizado, o modelo de formação de professores em

nível superior perdeu sua referência de origem, cujo suporte eram as escolas experimentais às

quais competia fornecer uma base de pesquisa que pretendia dar caráter científico nos

processos formativos” (SAVIANI, 2009, p. 146). Tal fato está em discussão até a atualidade.

Foi uma fase também marcada pela ruptura política a partir Golpe Militar, de 1964 e pela

Reforma Universitária, em 1968, na qual o Congresso Nacional definiu normas de

organização e funcionamento do ensino superior, com fortes ajustes em estruturas por meio de

leis coercitivas, em um período caracterizado pelo regime político ditatorial.

O quinto momento foi chamado como “Substituição da Escola Normal pela habilitação

específica de Magistério”, ocorreu de 1971 a 1996. Ainda nesse ambiente do regime militar e

para adequações necessárias no campo curricular, foi promulgada a lei 5692/71, que mudou a

nomenclatura dos Ensinos Primário e Médio para Ensino de 1º e 2º Graus. O Curso Normal

foi se reduzindo à habilitação específica de 2º grau para exercício do magistério no 1o grau,

configurando um “quadro de precariedade bastante preocupante''. (SAVIANI, 2009, p. 147).

A partir de 1980, já em meio a lutas pela redemocratização do país, acontece o

movimento pela reformulação dos cursos de Pedagogia e Licenciatura, adotando-se o

princípio da “docência como base na identidade profissional de todos os profissionais de

educação” (SAVIANI, 2009, p. 148 apud SILVA, 2003, p. 68 e 79). No seio desse movimento,

em 1982, são criados os CEFAMs8, revitalizando a Escola Normal e minimizando a gravidade

do quadro descrito por Saviani ((SAVIANI, 2009, p. 148).

Considerando que, a partir dos anos de 1980, a formação de professores do EF

começou a ocorrer também nas universidades, pois antes acontecia só em nível médio, nas

escolas normais, percebe-se uma dualidade formativa, que vem persistindo até os dias atuais.

Esse aspecto de crises e ambiguidades acompanha, especialmente, o curso de

Pedagogia, desde sua gênese (CRUZ, 2011) refletem, então, a construção complexa desse

curso, em especial, quanto à identidade do profissional.

Vale salientar que, na visão de Freitas (2002, p. 139), há uma questão significativa,

nessa década de 1980, “a ruptura com pensamento tecnicista” que se impunha na área da

educação até aquele momento. A concepção emancipatória de educação e de formação

8 Centros de Formação e Aperfeiçoamento de Magistério
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avançou na superação de dicotomias entre a ideia de professores e especialistas; pedagogia e

licenciatura; especialistas e generalistas, face às lutas pela democratização na escola e por

uma nova concepção do profissional de educação. (BORGES, 2013)

Enfim, o último período, de 1996 a 2006, denominado por Saviani como Advento dos

Institutos Superiores de Educação e das Escolas Normais Superiores foi marcado pela

promulgação da LDB 9394/96, após amplo debate no âmbito dos movimentos de mobilização

dos educadores no Brasil. Todavia, em virtude de diferentes projetos em disputa, essa

legislação não correspondeu plenamente às expectativas dos diferentes grupos, em especial,

por considerar como alternativa, aos cursos de Pedagogia e licenciaturas, os institutos de nível

superior considerados de segunda categoria por promover “uma formação mais aligeirada,

mais barata por meio de cursos de curta duração”. (SAVIANI, 2009, p. 148).

Tal síntese histórica revela alguns pontos de “indefinição, contradição, ausência,

resistência, crise, ameaça, mas, paradoxalmente, também [...] revela definição, afirmação,

presença, luta, … Elementos, tanto de um lado quanto de outro, que integram a tão reclamada

essência identitária da Pedagogia.” (CRUZ, 2011, p. 61-62).

Dentre as divergências desse debate, estão as que defendem, por um lado, a docência

na EI e nas séries iniciais do EF, como base da formação do pedagogo, posição defendida pelo

movimento de educadores ligados à ANFOPE9. (NASCIMENTO, 2006). E, por outro, a ideia

de que “reduzir a ação pedagógica à docência é produzir um reducionismo conceitual, um

estreitamento do conceito de pedagogia” (LIBÂNEO e PIMENTA, 1999, p. 252).

Soma-se a isso, o vai e vem legislativo que ora orienta a formação de professores em

nível superior, ora permite em nível médio até os dias atuais, quanto aos anos iniciais, fato

que tem contribuído para acentuar disputas, resultando numa intermitente dualidade.

António Nóvoa (2017, 2019 e 2020) e Gatti et al. (2019) abordaram as críticas à

formação de professores presentes no debate contemporâneo, em especial, ao processo de

universitarização. Por exemplo, Nóvoa (2017) assinala que esse trouxe acertos nos aspectos

acadêmico, simbólico e científico com avanços significativos para a formação docente.

Porém, o autor destaca ainda que, nos últimos anos, não só se perdeu um “entrelaçamento

com a profissão” resultante da distância profunda entre as ambições teóricas e a realidade

9 Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação
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concreta das escolas e dos professores, como também parece haver “um fosso intransponível

entre a universidade e as escolas”. (NÓVOA, 2017, p. 1109)

Já para Gatti et al (2019, p. 177), as críticas dizem respeito principalmente à “frágil

articulação entre teoria e prática, entre conhecimento específico e conhecimento pedagógico,

entre universidades e escolas”. Entre outros aspectos destacam que, apesar de existirem boas

iniciativas, essas têm alcance limitado, com isso “o sentimento de insatisfação é crescente e

tem se agravado com a falta de políticas públicas que promovam a articulação entre a

formação, a valorização e o desenvolvimento profissional”. (IBID., p. 178).

De fato, as divergências e disputas não cessaram nem com a promulgação da LDB em

1996, visto que o movimento de educadores, articulado em torno da ANFOPE dá seguimento

a um amplo debate em torno das diretrizes nacionais para os Cursos de Pedagogia, que

expressava diferenças de concepções sobre o papel e a identidade do pedagogo dentro do

campo acadêmico. Finalmente, em 2006, foi aprovada a Resolução CNE/CP no 1/2006, em 15

de maio de 2006, que estabeleceu as Diretrizes Nacionais para os Cursos de Pedagogia, que

não refletia um consenso sobre a identidade e as necessidades formativas do pedagogo, mas,

de alguma forma, o acordo possível naquele momento histórico.

O curso de Pedagogia para a formação dos professores - seja dos anos iniciais, da

Educação Infantil ou do ensino médio Normal - reflete tais disputas intermitentes até

resultantes dessas imprecisões ainda latentes. Visto que tais aspectos provocam o que Sarti

(2019, p. 6) aponta como “descaracterização profissional e ambiguidade da formação”.

O quadro a seguir, ao expressar diferentes marcos legais sobre formação docente no

Brasil, ratifica o contexto de divergências na formação de professores, inclusive quanto à

definição, classificação e as relações do estágio .

Quadro 1 – Legislação sobre Formação de professores
Constituição Federal /1988 Constituição da República Federativa do Brasil em seu Capítulo III e art.206.

Lei nº 9394/96 | LDB de
20/12/1996.

Institui, no artigo 62, a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na
EI e nas quatro primeiras séries do EF, a oferecida em nível médio na modalidade Normal.

Parecer CNE/CES nº 151,
de 17/02/1998

Consulta tendo em vista o § 4º do artigo 87 da Lei 9.394/96.
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Parecer CEB nº 1,
de 29/01/1999

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de Professores na Modalidade
Normal em Nível Médio.

Resolução CNE/CEB nº 2,
de 19/04/1999 

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da EI e dos anos
iniciais do EFl, em Nível Médio, na modalidade Normal.

Parecer CNE/CEB nº
1/2003, de 19/02/2003

Responde consulta sobre formação de professores para educação básica

Parecer CNE/CEB nº
3/2003, de 11/03/2003

Responde consulta sobre a formação dos professores dos anos iniciais do ensino
fundamental e da educação infantil.

Resolução CNE/CEB nº 1,
de 20/08/2003

Dispõe sobre os direitos dos profissionais da educação com formação de nível médio, na
modalidade Normal, em relação à prerrogativa do exercício da docência, em vista do
disposto na lei 9394/96, e dá outras providências.

Lei Nº 11.788, de
25/09/2008.

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no

9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e
8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e
dá outras providências

Parecer 122, de 10/11/2009 Institui apreciação e aprovação da adequação da matriz curricular do curso para escola de
rede pública estadual de ensino como resultado do Centro de Estudo, instituído em 2008.

Resolução nº 4376
SEEDUC, de 18/12/2009

Institui apreciação e aprovação da adequação da matriz curricular do curso para escolas da
rede pública estadual do RJ (SEEDUC), como resultado do Centro de Estudos, instituído em
2008 nas unidades escolares nos encontros sobre formação profissional de professores.

Portaria SEEDUC nº 91,de
29/03/2010

Estabelece normas e orienta quanto a implementação da matriz curricular formação de
professores do Curso Normal em nível médio e dá providências.

Lei nº 12.796 de 04/04/2013 Altera a LDB nº 9394/96, que volta a admitir, sem restrições, a formação de docentes para
EI e primeiros anos do ensino fundamental na modalidade Normal em nível médio.

Lei nº 13.005, de
25/06/2014, Câmara dos
Deputados, Edições Câmara,
Brasília, 2014. p. 86 (Série
legislação; nº 125)

Aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências: meta 15 - Formação
de professores: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, no prazo de 1 ano de vigência deste PNE, política nacional de
formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61
da Lei nº 9.394, de 20/12/1996, assegurado que todos os professores e as professoras da
educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de
licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

Resolução CNE/CP nº 1, de
7/01/2015

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores Indígenas em cursos
de Educação Superior e de Ensino Médio, entre outros.

Parecer CNE/CP nº 2/2015,
de 09/06/2015

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada dos
Profissionais do Magistério da Educação Básica.

Resolução CNE/CP nº 2, de
1º/07/2015

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior
(cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda
licenciatura) e para a formação continuada.

Lei 13.415, de 16/02/2017 Reafirma a Lei nº 12.796/2013 sobre alteração na LDB volta-se admitir, sem restrições, a
formação de docentes para EI e os primeiros anos EFl na modalidade Normal no EM
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Resolução CNE/CP nº: 2,
de 20/12/2019

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para EB
e institui a Base Nacional Comum para Formação Inicial de Professores da EB.
(BNC-Formação Continuada).

Resolução CNE/CP nº 1, de
27/10/ 2020

Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de
Professores da Educação Básica e institui Base Nacional Comum para a Formação
Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação Continuada).

Fonte:  atualizado e adaptado pela autora, a partir de AMARAL.A.; MANSUR, E. (2017, p. 7)

Como se vê no quadro acima, é notório o vai e vem legislativo que expressa toda a

dualidade presente na formação de professores no Brasil, em especial, daqueles que atuarão

na Educação Infantil e nos primeiros anos do Ensino Fundamental. Até porque o processo de

elevação da formação docente, a universitarização, tem ocorrido “por meio de processos

marcados por imprecisões importantes, entre as quais a permanência do nível médio como

formação mínima exigida” (SARTI, 2019, p. 3).

Tal fato torna-se mais evidente, uma vez que, na formação em nível médio, possui

ainda um significativo contingente de estudantes, cursando Ensino Normal, como pode ser

visto no estudo desenvolvido por Gatti et al. (2019). Pois, através dos microdados do

ENADE, as autoras assinalam os tipos de ensino médio cursados pelos licenciandos, no qual

foi possível identificar o quantitativo desses na Pedagogia, 24,5% cursaram o Curso Normal.

Isto é, ¼ do quantitativo dos alunos concluintes de tal graduação são oriundos da formação

docente de nível médio, além do percentual de 11,4% em outros cursos de licenciaturas.

Nessa última década, as divergências e disputas percebidas no quadro acima não

cessaram até perante as legislações que parecem mais ampliar os conflitos. Por conta disso, a

ANFOPE prossegue na busca por discutir, junto ao CNE, as propostas de formação de

professores. Porém, ressalta-se que isso se faz em meio a um contexto de pouco diálogo e,

cada vez, de menor participação. Tal situação justifica a postura de “resistências propositivas

à Base Nacional Comum da Formação Inicial e Continuada” (ANFOPE, 2021, p. 1).

Tudo isso tem sido bastante defendido como luta mais que necessária, visando ampliar

a mobilização conforme o documento final do Encontro10 anual da entidade; em especial, no

que se refere às atuais políticas de formação docente. A ANFOPE (2021) destaca que:
as DCNs e BNC-Formação, instituídas pela Resolução CNE/CP n. 2/2019 estreita a
formação nos cursos de Pedagogia, alinhando-a estritamente ao conteúdo da BNCC

10 Anfope 2021: disponível em: http://www.anfope.org.br/wp-content/uploads/2021/04/20%E2%81%B0-
ENANFOPE-%E2%80%93-Documento-Final-2021.pdf
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e às habilidades socioemocionais nela contidas, consolidando a exclusão dos estudos
das ciências da educação e da ciência pedagógica da formação de professores para
educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. (ANFOPE. 2021, p. 46)

Nesse ENANFOPE11, dentre os temas discutidos, chama à atenção, quanto à CNE/CP

n. 01.2020 que institui a BNC (Base Nacional Comum) - Formação Continuada, destacam o

quanto isso aprofundam a crise, visto que:
o processo de avaliação, responsabilização, privatização e mercantilização da
educação, com destaque especial para o afastamento das IES públicas dos processos
de formação continuada dos profissionais da educação básica, e a entrega da
formação continuada preferencialmente a Organizações Sociais e fundações
empresariais. (ANFOPE, 2021, p.46 )

No contexto da ANFOPE, esse fato tem sido classificado como a “materialização da

reforma empresarial no campo da formação de professores e têm como objetivo a

padronização curricular com vistas a aumentar o controle político e ideológico sobre o que se

ensina e como se ensina na escola de educação básica” (ANFOPE, 2021, 46). Tais questões

demonstram quão esse contexto complexo se ampliou nesses últimos tempos, em meio a

disputas e imprecisões latentes, além do contínuo vai e vem legislativo, tudo isso explica o

porquê novas lutas já estarem para além de postas.

2.2. Estágios supervisionados entre potencialidades e fragilidades

Diante dessas instabilidades resultantes de tais crises, ambiguidades e imprecisões

sobre a formação de professores percebidas e analisadas acima, as indagações desta monografia

intensificam-se por investigar também sobre aspectos de potencialidades e fragilidades dos

estágios supervisionados no percurso formativo do licenciado da Pedagogia da UFRJ, pois
o estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à
contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida
cidadã e para o trabalho”(BRASIL, LEI Nº 11.788, 25/09/2008, Art. 1, §§ 1,2).

Visto que o universo da formação docente e seus desdobramentos envolvem e são

envolvidos pelo currículo desse curso em geral, buscou-se dar atenção aos documentos

básicos das disciplinas de práticas de ensino dos estágios supervisionados da UFRJ, como por

11 O XX Encontro Nacional da ANFOPE foi realizado, virtualmente (devido a Pandemia COVID-19), entre os
dias 1 a 5 de fevereiro de 2021.
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exemplo, as ementas e os programas dessas, seja das docências em EDI, EF1, EJA e

Magistério, como também da Gestão para articular com esse arcabouço teórico a fim de

refletir sobre tais aspectos selecionados.

Nessa direção, considerando que o papel central do estágio supervisionado no

percurso formativo do curso Pedagogia vem sendo destacado na literatura como uma área de

conhecimento, vale realçar que Libâneo e Pimenta (1999, p. 269), ao realçar a Pedagogia para

“além da docência”, já salientavam essa como a unidade entre teoria e prática na formação. E,

nessa perspectiva, os autores destacam o estágio, na escola e na sala de aula, como essencial

pela potencialidade de “aproximar a formação da realidade da profissão” (p. 273).

Desde a década de 70, esses autores já chamavam atenção, através de estudos, sobre as

precariedades e dificuldades no contexto do estágio. Libâneo e Pimenta (1999, p. 91) já

defendiam que o estágio é mais do que um aporte técnico, compreendendo-o como unidade

entre teoria e prática na docência.

Pimenta e Lima (2005/2006, p. 5), ao trazerem diferentes concepções sobre o estágio e

a docência, apresentam a formação de professores e pedagogos a partir da relação teoria e

prática presentes nas atividades do estágio. Elas destacam a preocupação perante as práticas

que apenas “imitam modelos escolares, assim como com as práticas escolares que priorizam a

instrumentalização técnica”.

Isto é, as autoras criticam a visão de uma prática desprovida de fundamentação teórica

e defendem assim a superação de “posturas dicotômicas em que teoria e prática são tratadas

isoladamente''. (IBID., 2006, p. 9). Para elas, o estágio é o instrumento pedagógico de aporte

para tal ação, assim atribuem a esse estatuto epistemológico como “campo de conhecimento”.

Logo, realçam que ele “se produz na interação dos cursos de formação com o campo social, no

qual se desenvolvem as práticas educativas”. (p. 9)

Como potencialidade, o estágio pode se constituir, nesse sentido, em “atividade de

pesquisa”. (PIMENTA e LIMA, 2005/2006, p. 6). Pois, essa no estágio é “uma possibilidade

de formação do estagiário como futuro professor [...] pode ser também uma possibilidade de

formação e desenvolvimento dos professores da escola na relação com os estagiários''. (p. 14).

Sarti (2013) apresenta o estágio pelo seu potencial nas relações colaborativas entre

diferentes gerações, docentes e estagiários, até como recurso para a iniciação desses futuros
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professores na cultura profissional, tanto na universidade como no campo, na escola. Tal fato

destaca-se também por possibilitar formação continuada e desenvolvimento do fazer docente

nessas interações entre futuros e atuais professores durante os estágios nas escolas.

(PIMENTA e LIMA, 2005/2006). Nóvoa (2017) também ressalta o estágio nesses diferentes

ambientes - escola e universidade - como parceria; já Lüdke e Scott (2018), como elemento

de ligação entre esses.

Por outro lado, há uma década, diferentes pesquisas desenvolvidas por Sarti (2012) e

Rodrigues (2012), já traziam alertas sobre aspectos de fragilidades do estágio na formação

docente, no que se refere ao professor regente da EB em relação à formação de seus futuros

pares até pela relação entre esses numa perspectiva ainda burocrática, reforçando a distância

entre o mundo universitário e o sistema escolar básico. Gatti et al. (2019, p. 178) também

salienta sobre esse contexto, no que se refere a “pouca atenção” dada aos formadores de

professores desses estágios.

Enfim, tais aspectos aqui destacados parecem ratificar a necessidade de apresentar

conteúdos que colaborem para discussão sobre a formação docente, em meio às disputas até

pelos contrastes e complexidades dos projetos formativos, e o contexto do estágio

supervisionado.
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CAPÍTULO 3 - REFLEXÕES E DISCUSSÕES SOBRE OS ESTÁGIOS

SUPERVISIONADOS NO CURSO DE PEDAGOGIA DA UFRJ
“O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de
integrar o itinerário formativo do educando” (BRASIL, 2008)

O curso de Licenciatura em Pedagogia da Faculdade de Educação (FE) da UFRJ,

como se lê no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) disponivel no site da universidade12,

fundamenta-se metodologicamente em dois eixos relacionais: formação e atuação

profissional; teoria e prática. Ou seja, considera-se que a formação inicial do pedagogo deve

focar em disciplinas teóricas e teórico-práticas, nas práticas com seus estágios, somando-se aí

as atividades de pesquisa, de extensão e complementares.

Conforme a Resolução CEG 2/2013, e em atendimento às exigências desses núcleos,

os estudantes que ingressam na Pedagogia/UFRJ (a partir de 2015/2), cursam: a) 186 créditos

e 3.690h de atividades acadêmicas obrigatórias (dentre essas as cinco Práticas e os estágios).

Os estágios curriculares obrigatórios no curso de Pedagogia da UFRJ devem ser

realizados entre o 5º e o 9º período, envolvendo cinco ênfases formativas: docência na

Educação Infantil, docência nos Anos Iniciais do EF, docência nas disciplinas Pedagógicas

do CN (modalidade de EM), docência na EJA e na prática em Gestão de Processos

Educacionais. Cada um desses com a carga horária de 100 horas de estágio na escola, ou seja,

nas escolas/instituições parceiras sob a supervisão do professor da escola e sob a orientação e

acompanhamento do professor da Universidade, referente a cada uma das disciplinas.

Totalizando, assim, em 500 horas no campo. E mais 60 horas de aulas de Prática de Ensino e

Prática em política/administração em Educação, realizadas na UFRJ com o professor-

orientador de cada Prática. Considerando o total de 160h para cada uma das cinco disciplinas.

Tais estágios ocorrem em escolas na Rede Pública Municipal, Estadual e Federal do

RJ, em especial, nas quais a FE/UFRJ mantém convênios e projetos de colaboração.

Dessa forma, para que esses sejam considerados válidos perante a legislação e

reconhecidos pela FE/UFRJ, no que tange aos efeitos formativos como são propostos, um

termo de convênio de estágio deve ser previamente assinado entre as universidades e as redes

de ensinos/escolas públicas parceiras envolvidas. Como também essas partes e cada estagiário

12 Disponível em: /www.educacao.ufrj.br/wp-content/uploads/2019/08/PPC-atualizado-2014-2015.pdf, na p. 23.
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devem se comprometer através de um outro documento - o termo de compromisso -, que deve

ser assinado também por todos, antes que sejam iniciadas quaisquer atividades na escola. Há

também um seguro de acidentes que deve ser pago pela universidade e comprovado durante o

processo de cadastramento do estagiário. Enfim, todas essas etapas e documentos estão

previstos na legislação em vigor.

3.1. Estágios Supervisionados: legislação, carga horária e envolvimento do estagiário

É preciso que os professores orientadores de estágios procedam, no
coletivo junto a seus pares e alunos, essa apropriação da realidade [no
estágio], para analisá-la e questioná-la criticamente, à luz de teorias.
Essa caminhada conceitual certamente será trilha para proposição de
novas experiências. (PIMENTA e LIMA, 2005/2006, p.14)

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDB 9.394/96, ao detalhar sobre a formação

de docentes para atuar na EB, já determinava o estágio supervisionado e em sua atualização

no parecer CES 970/99 já o destacava na articulação entre teoria e prática à boa formação

profissional. Já Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, ao definir as Diretrizes

Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior e para a formação

continuada, ressalta o ensino, mas também a gestão educacional dos processos educativos

escolares e não escolares; assim, realça o estágio como componente curricular da formação

docente. Essa evidencia a relação entre a teoria e a prática e os estágios. Contudo, em 2019 tal

resolução foi revogada, sendo substituída pela Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de

2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores

para a EB e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da

Educação Básica (BNC-Formação). Essa destaca que tal processo formativo
exige um conjunto de conhecimentos, habilidades, valores e atitudes, que estão
inerentemente alicerçados na prática, a qual precisa ir muito além do momento de
estágio obrigatório, devendo estar presente, desde o início do curso, tanto nos
conteúdos educacionais e pedagógicos quanto nos específicos da área do
conhecimento a ser ministrado; a centralidade da prática por meio de estágios que
enfoquem o planejamento, a regência e a avaliação de aula, sob a mentoria de
professores ou coordenadores experientes da escola campo do estágio, de acordo
com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC). O reconhecimento e respeito às
instituições de EB como parceiras imprescindíveis à formação de professores, em
especial as das redes públicas de ensino; o engajamento de toda a equipe docente do
curso no planejamento e no acompanhamento das atividades de estágio obrigatório.
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Em tal documento, foi destacado e orientado que a prática deverá ser engajada e incluir

a mobilização, a integração e a aplicação do que foi aprendido no curso, bem como deve estar

voltada para resolver os problemas e as dificuldades vivenciadas nos anos anteriores de estudo

e pesquisa. Dessa forma, a prática deve estar presente em todo o percurso formativo do

licenciando, com a participação de toda a equipe docente da instituição formadora, devendo

ser desenvolvida em uma progressão que, partindo da familiarização inicial com a atividade

docente, conduza, de modo harmônico e coerente, ao estágio supervisionado.

Para isso, orienta-se 800 (oitocentas) horas, para prática pedagógica, distribuindo-se

em 400 (quatrocentas) horas para o estágio supervisionado, em situação real de trabalho em

escola, segundo o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) da instituição formadora; e as outras

400 (quatrocentas) horas para a prática dos componentes curriculares, distribuídas ao longo do

curso, desde o seu início, também conforme o PPC da universidade.

Desse modo, dentro de tal período, espera-se que os estudantes consigam mais que

acompanhar os processos educacionais dentro e fora das salas de aula, que eles criem vínculos

com tal contexto e com os sujeitos desse, possibilitando vivências formativas densas e

contínuas. Nessa perspectiva, na Prática de Ensino na EI da UFRJ, a formação de professores

tem sido também realçada na “articulação entre ciência, arte e vida, numa unidade interna de

sentido, como nos ensina Bakhtin”. (SANTOS e CORSINO, 2020/2021)

Logo, nessa prática e em seu estágio, as professoras também salientam que o foco é

“aliar conhecimentos científicos e produções artísticas com as experiências vividas pelos

estudantes e professores da Educação Infantil” (SANTOS; CORSINO, 2020/2021).

Apesar de potente, tal expectativa é ainda um desafio que merece bastante atenção,

pois como alerta os autores Lüdke e Scott (2018, p. 112 e 113),
O tempo de duração para o estágio, consideravelmente aumentado recentemente, não
significa garantia de melhor proveito do trabalho dos estudantes, em termos de sua
efetiva formação pela prática docente. Há uma limitação ao redor desse trabalho,
considerando-o praticamente reduzido às atividades de observação do que se passa
nas salas de aula. Nem todas as universidades asseguram a carga horária necessária
para o trabalho do professor orientador em visita às escolas para verificar o
desenvolvimento dos estagiários. [...].

Amplia-se ainda mais o sentido do porquê, nas ementas, programas e afins dos

estágios do curso de Pedagogia da UFRJ, haver orientações aos estagiários, de formas

diversificadas, para que esses se dediquem às vivências desse percurso formativo. Ou seja,
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que os licenciandos mais que acompanhem as atividades, que desbravem o espaço da escola,

que compreendam a rotina de uma ou mais turmas, enfim, que vivenciem todas as

experiências possíveis por todo esse período na escola. E que isso ocorra também nas aulas de

cada Prática correspondente dentro do calendário escolar.

Dessa forma, é esperado que o licenciando se envolva não só na observação das

atividades dentro da instituição, como realize de forma significativa a co-participação junto ao

professor-regente e com a turma; em especial, a sua regência de turmas.

Tal aprofundamento na atividade do estágio também é salientado na disciplina de

Prática em Política e Administração Educacional, sendo isso, desde a produção dos roteiros,

de modo a fazer uma leitura abrangente da gestão escolar no seu contexto, como também, na

realização de entrevistas com diferentes sujeitos dessa realidade.

Nesse sentido, a professora de tal Prática/Estágio realça, por exemplo, que a gestão

escolar não se limita na direção ou na coordenação da instituição, logo, orienta que se “ faça

entrevista com os diferentes sujeitos da escola e do seu entorno''. (FERNÁNDEZ, 2019). Tal

postura é ressaltada no programa dessa disciplina, no que tange aos objetivos como, em

especial, sobre "desenvolver a capacidade crítica e propositiva” (IBID) do estagiário diante da

gestão democrática na educação pública em estudo nas aulas dessa disciplina.

Percebe-se, nos documentos das cinco práticas, orientações para que os estudantes

conheçam situações de trabalho concretas durante o estágio e que, assim, apropriem-se do

conhecimento educacional constituído e constituinte dessas. Isso para que as vivências

proporcionadas por tais experiências na escola possam, de fato, colaborar para a formação

inicial docente como profissional da educação.

Nas orientações contidas nos programas das Práticas do curso de Pedagogia da UFRJ,

entre as informações iniciais para o estágio no seu lócus e os objetivos da disciplina,

percebe-se que o licenciando é orientado a envolver-se no campo, compreendendo como

potenciais para sua formação docente não só o cotidiano da sala de aula, como também todos

os outros aspectos da vida escolar, dentre esses: a elaboração e/ou atualização e a utilização de

projetos pedagógicos; a realização de matrículas; a organização das turmas, do tempo e dos

espaços escolares; o planejamento e a realização de reuniões de professores, de pais e da

comunidade em geral; a realização de campanhas educativas e de projetos sócio-culturais e
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comunitários; o planejamento de eventos como festas temáticas, comemorações diversas,

ações coletivas em jogos e competições desportivas; o planejamento e a realização de

processos de organização dos alunos, professores e demais funcionários, em especial, em

ações de afirmação da cidadania e de mobilização social etc.

O envolvimento do estagiário em todas essas atividades do estágio oportuniza ampliar

a concepção sobre o trabalho docente, isto é, esse apresenta-se para além de uma

oportunidade de praticar o ensino. O estágio é visto como uma ação docente que envolve

muito mais do que a sala de aula e o processo ensino-aprendizagem; ele é, assim, percebido

de modo mais amplo e denso, superando um olhar apenas superficial como muitas vezes é

compreendido. Nesse sentido, destacam as autoras, o estágio como ação investigativa, que
[...] é necessário explicitar-se os conceitos de prática e de teoria e como
compreendemos a superação da fragmentação entre elas a partir do conceito de
práxis, o que aponta para o desenvolvimento do estágio como uma atitude
investigativa, que envolve a reflexão e a intervenção na vida da escola, dos
professores, dos alunos e da sociedade. (PIMENTA e LIMA, 2005/2006, p.7).

Enfim, no Curso de Pedagogia da UFRJ, além das atividades já mencionadas, os

licenciandos na disciplina de Prática em Gestão de Processos Educacionais, por exemplo,

devem envolver-se de modo a não só ter acesso a espaços institucionais de gestão e

administração de sistemas educacionais, como também buscar que seja possibilitado vivenciar

de modo significativo as ações práticas que fazem parte desse cotidiano escolar mais

administrativo, tais como: o funcionamento da equipe gestora e administrativa da escola,

formação e funcionamento dos conselhos escolares, os processos de gestão das finanças da

escolas, a construção e o uso de documentos como o Projeto Político Pedagógico, a

construção e o funcionamento das relações com os responsáveis etc.

3.2. Estágios Supervisionados: funcionamento e percurso formativo do estágio na UFRJ

-  quando a pesquisa oportuniza que documentos falem
“... não  basta  ter  os  documentos  para a realização da pesquisa,  é
fundamental que o pesquisador saiba fazê-los falar.”  (Bloch, 2002)
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O estágio obrigatório deve ser orientado pelos professores regentes das Práticas,

considerando os momentos para estudo e reflexão dos conteúdos de tais disciplinas, além do

tempo na escola para as vivências de cada estágio em si.

Na Pedagogia da UFRJ, tudo isso pode ser detalhadamente observado e analisado, nos

documentos institucionais, por olhar mais global no Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e por

uma visão mais objetiva nas ementas de cada uma das cinco Práticas, tanto nas de Ensino

quanto na Prática em Política e Administração Educacional.

Ao analisar o funcionamento das Práticas e, em especial, de seus estágios, mostrou-se

essencial o investimento na análise documental, nas leituras/releituras e na articulação entre

os documentos institucionais, legais e com o arcabouço teórico, até para que não se acomode

só diante dos fatos que são visíveis logo de início, e sim para se ir além. Evidenciando-se essa

técnica como, de fato, “valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja complementando as

informações [..], seja desvelando aspectos novos de um tema”. (Lüdke e André, 1986, p. 38)

Já no início das reflexões sobre o funcionamento dos estágios, sobressaiu-se o quão

essenciais para a formação do licenciando em Pedagogia são os momentos de orientação para

o planejamento da regência, durante todo o percurso do estágio, desde a seleção de conteúdo,

a construção e finalização do plano de aula, até o feedback da avaliação dessa. Isso também

na Prática em Gestão, uma vez que o relatório é ainda mais complexo por compreender desde

aspectos globais até pontos mais específicos do funcionamento e administração escolar.

Tais aspectos foram percebidos em todos os programas e/ou cronogramas das

disciplinas dos cinco estágios supervisionados do Curso de Pedagogia da UFRJ. Nesses

documentos de cada Prática, está detalhado - dentre as descrições das ementas, os objetivos,

procedimentos metodológicos, as orientações das atividades e dos procedimentos avaliativos

-, a necessidade da confecção, apresentação e entrega, no início do semestre, do plano de

atividades e, no período final, de relatórios desses estágios junto com a Ficha de Frequência

em instituição escolar assinada pelos licenciandos, pela Instituição Cedente e pelo professor

supervisor, representante da escola e pelo professor orientador, representante da universidade.

Essa deve ser também carimbada e rubricada pelo diretor da escola em que ocorre o estágio.

Ao analisar esse documento amiúde, percebe-se também que nesse sobressai o aspecto

de ambiguidade na formação do curso da Pedagogia da UFRJ, pois esse refere-se a Prática de
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Ensino13 para todos os estágios, necessitando que o estagiário risque ou passe corretivo na

palavra ensino, quando usar tal ficha para o estágio em Política e Administração Educacional.

Tal equívoco pode ser visto também num contexto ainda mais complexo como no

texto do Projeto Pedagógico de Curso (PPC)14 de Pedagogia/UFRJ, por exemplo, nas páginas

32 e 33, que apresentam, por algumas vezes, todas as práticas como de ensino, sem

especificar que há uma que se refere à política e administração educacional.

Quanto ao funcionamento do Programa de Estágio do curso de Pedagogia da UFRJ,

vale também salientar que é composto por um conjunto de Normas e Critérios a serem usados

durante todas as atividades que envolvem essa experiência do estágio dos alunos, ou seja, esse

é parte integrante desse PPC de Licenciatura em Pedagogia. Tais estágios obrigatórios são

regidos pela Lei Federal 11.788/2008 e pela Resolução CEG/UFRJ 12/2008. Nesse prisma

legislativo, o estágio é apresentado como:
[...] ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho,
que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam
frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação
profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino
fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos (BRASIL,
2008, art. 1º do cap. I).

Logo, essa experiência do estágio “[...] visa ao aprendizado de competências próprias

da atividade profissional e a contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do

educando para a vida cidadã e para o trabalho” (BRASIL, 2008, § 2º do art. 1º). Tal lei que

rege todo o processo de estágio, desde 2008, vem colaborando para maior organização da

atividade que se destaca pela estreita relação com as demais disciplinas da matriz curricular

das licenciaturas, em especial, por oportunizar aspectos basilares na formação inicial do

futuro licenciado como pode ser percebidos em todos os documentos das cinco disciplinas.

Considerando que essa experiência do estágio, no percurso formativo do estudante de

Pedagogia da UFRJ, é o momento essencial na formação integral do discente, pois é no

campo que o licenciando poderá aliar (e potencializar) conhecimento teórico e relacioná-lo à

prática para um melhor direcionamento de suas ações nas vivências na escola.

14 Disponível em:www.educacao.ufrj.br/wp-content/uploads/2019/08/PPC-atualizado-2014-2015.pdf.

13 Disponível em: www.educacao.ufrj.br/wp-content/uploads/2018/10/ficha-de-frequencia-na-instituicao-de-
ensino.pdf

http://www.educacao.ufrj.br/wp-content/uploads/2019/08/PPC-atualizado-2014-2015.pdf
http://www.educacao.ufrj.br/wp-content/uploads/2018/10/ficha-de-frequencia-na-instituicao-de-ensino.pdf
http://www.educacao.ufrj.br/wp-content/uploads/2018/10/ficha-de-frequencia-na-instituicao-de-ensino.pdf
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O aspecto inaugural do estágio (MILANESI, 2008) é destacado, na ementa da

primeira Prática de Ensino/estágio da grade curricular da UFRJ, a de docência nas disciplinas

Pedagógicas do CN (no EM), na qual esse é realçado como “porta de entrada para o trabalho

docente”, até por ser considerada “uma expressiva experiência de reflexão sobre o cotidiano

escolar e docência” (RODRIGUES, 2019).

Vale destacar também que percebe-se, na descrição do funcionamento das atividades,

em especial, de avaliação das cinco disciplinas de Práticas/Estágios da UFRJ, um certo

protagonismo dos documentos narrativos - os relatórios -, seja isso nos critérios para

confecção desses, ou mesmo, no valor da nota destinada para essa atividade em comparação

às outras detalhadas no programa/ementa/cronograma.

É fato que os relatórios têm sido potencializados no processo formativo durante o

estágio, quando realizados como produção conjunta, numa atividade colaborativa, como

apresenta Sarti (2009), por se tratar de uma produção
a quatro mãos” (estagiário e o professor parceiro da escola) em que são registrados
os caminhos (e descaminhos) percorridos pela dupla para a elaboração e a
realização das atividades docentes, as práticas efetivamente executadas e,
também, as reflexões que eles compartilharam a esse respeito (a partir de
perspectivas muitas vezes distintas). (SARTI, 2009, p. 145).

A autora salienta que o relatório elaborado em colaboração entre ambas as partes,

como uma “parceria” (SARTI, 2009, 2013) que desafia os estagiários, no mínimo, na redação

dos registros de forma, viabilizando uma atividade coletivamente com o professor. Isso

porque é necessário descentrar o olhar e a narrativa, de modo a caber a interação entre as

partes. Entretanto, sendo também necessário que o docente envolva-se mais do que de

costume no estágio, seja explicitando mais, seja trazendo novas questões sobre sua prática e

reflexão dessa e afins. Apesar de tal potencialidade, esse formato ainda é pouco usado até pela

realidade das condições da docência no ensino público no Brasil. Tal fato foi identificado por

Gatti et al. (2019, 230-241) ao trazerem análises sobre as experiências de formação inicial de

professores do Brasil através de propostas institucionais desenvolvidas nesse contexto com

foco no estágio supervisionado.15

15 Dentre os projetos pesquisados: o Programa de Residência Pedagógica (PRP) do Curso de Pedagogia da
Unifespe; o Projeto de Parceria Intergeracional na Formação Docente com a rede pública e o curso de Pedagogia
da Unesp de Rio Claro e Trabalho Integrado entre a diretoria de ensino, a escola e as instituições de ensino
superior na formação do futuro professor da Diretoria de Ensino das escolas estaduais de São Carlos (Desc).
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No percurso formativo da Pedagogia da UFRJ, não só os relatórios finais avaliativos

como também outras formas de narrativas têm sido realçadas. Por exemplo, no programa da

Prática de Ensino nos Anos Iniciais do EF, é bem salientado o papel potente das narrativas do

campo16 como parte essencial da formação docente; seja isso nas conversas com professores

lá na escola-campo, seja nos trabalhos de grupos nas aulas na universidade, como também no

denominado caderno narrativo, no qual são registradas as observações diárias. Ou seja, em

todo cronograma da disciplina é protagonizado a narração na disciplina até mesmo na parte de

estudos dos textos que também foi denominado como “conversa com os autores”. Assim

como dentre os objetivos dessa, é destacado: “compreender as narrativas enquanto parte da

formação docente.” (BARONI, 2022.1)

Como defende Lima (2008), o estágio é mais que espaço de aprendizagem da docência

é no estágio se oportuniza sintetizar e refletir sobre as vivências ali ocorridas como pesquisa.

Tal importância ao aspecto reflexivo é percebida nos documentos desses estágios da UFRJ,

em especial, dentre os objetivos, como se destaca quanto a: "problematizar a prática educativa

nos anos iniciais do EF [...], tecer diferentes formas de oportunizar as práticas educativas …”.

Isto é, para além da postura de simples observação. Pode-se entender o estágio
[...] como espaço de aprendizagem da profissão docente e de construção da
identidade profissional, que permeia as outras disciplinas da formação, no projeto
pedagógico dos cursos de formação, mas é o lócus da sistematização da pesquisa
sobre a prática, no papel de realizar a síntese e a reflexão das vivências efetivadas
(LIMA, 2008, p. 198)

Pela análise dos documentos, é possível perceber que os docentes dessas disciplinas

são profissionais que buscam desempenhar um papel estratégico na articulação entre o que

está sendo objeto de ensino e discussão na universidade e as práticas pedagógicas

desenvolvidas em instituições que desenvolvam atividades escolares. Assim como, um olhar

cuidadoso também pode ser percebido nesses documentos das disciplinas, em especial, sobre

o aspecto de interlocução entre os dois espaços - universidade e escola, até ao orientar um

compartilhamento simples entre os contextos, ou mesmo uma relação mais profunda de

trabalho colaborativo que retrate o potencial de parceria necessária e promissora que

contribua para o desenvolvimento e acompanhamento do estagiário como profissional e afins.

16 Este é até o nome do email da disciplina para os trabalhos no estágio:  narrativasdocampo@gmail.com
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Tudo isso vem ao encontro do que pode ser visto nas propostas norteadoras do Curso

de Pedagogia no sítio da FE/UFRJ, no que diz ser essencial considerar as escolas e os

professores da EB parceiros nesse processo formativos de novos professores, críticos e

preparados para enfrentar a realidade educacional brasileira. Nessa situação, os licenciandos –

como estagiários – podem dinamizar e enriquecer o trabalho escolar, como pontes entre a

produção acadêmica e os saberes gerados na prática educativa cotidiana. Os professores da

escola básica, por sua vez, ao receberem os licenciandos, têm a oportunidade de refletir sobre

seu próprio trabalho docente, vendo-se frente à situação em que suas práticas pedagógicas

constituem fonte de experiências significativas para a formação de novos professores, sendo

igualmente parceiros nas tarefas de avaliação e orientação das atividades dos licenciandos.

Além do contexto entre os espaços universidade-escola, esse aspecto de articulação é

destacado também entre os pares, espaços e saberes, como orienta-se na ementa da Prática de

Ensino em EJA, dentre os objetivos, que se possa: “conhecer e desenvolver abordagens

didáticas que articulem conhecimento escolares com saberes da experiência, compreendendo

que jovens e adultos trabalhadores são produtores de conhecimento. “(MOURA, 2019).

Percebe-se, então, que, no contexto dessas Práticas/Estágios na UFRJ, há sintonia com

o que Pimenta e Lima (2009, p.16) vem apresentando sobre o estágio como eixo articulador

do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de licenciaturas e tendo como referência a formação

de professores para a escola pública. E que isso ocorra tanto na instrumentalização teórica,

quanto na práxis educativa e docente dos futuros professores. As autoras destacam ainda que

o conhecimento efetivamente ocorra na e pela práxis, sendo essa “a atitude (teórica e prática)

humana de transformação da natureza e da sociedade''. Não basta conhecer e interpretar o

mundo teoricamente, é preciso transformá-lo (práxis)” em uma atividade.

Pimenta e Lima (2019, p. 16) realçam  que o estágio não é a práxis dos licenciandos,
mas que, nesse processo formativo, ele se constitui em uma atividade teórica de
conhecimento da práxis de ensinar realizada pelos docentes nas escolas. Uma
atividade teórica formativa para a qual convergem os demais componentes teóricos
do currículo. [...] o estágio se constitui como eixo central e articulador do curso
desde o início com a finalidade de instrumentalizar teoricamente os estudantes
estagiários [...] com finalidade de que em sua atuação, eles osm colaborar para as
transformações necessárias para assegurar a emancipação humana e social…

Por fim, vale assim ressaltar que tais olhares e destaques também se fazem presentes

nas demais práticas até como meta a ser de alguma forma alcançada por todos os envolvidos
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no processo do estágio até por esse aspecto de braço ativo, ou seja, articulador na formação de

professores. Ou seja, tudo isso reforça que as vivências no estágio podem e têm sido

desafiadas a ir muito além de momentos de meras observações passivas nas escolas.

3.3. Estágios na Pedagogia: para além de experiência prática, parceria entre a

universidade e a escola
“a formação de professores [...], no Brasil, carece [...] de melhor
cuidado com a formação prática, perante uma articulação hoje muito
precária entre a IES e as escolas. (LÜDKE e SCOTT, 2018, p. 122)

No Parecer 292/1962 - do Conselho Federal de Educação, o estágio foi determinado

como componente curricular obrigatório nos cursos de licenciatura - nomeado como Prática

de Ensino, salientando o aspecto de dissociação de teoria e prática a esse contexto formativo.

O estágio assim tinha uma conotação eminentemente prática, inclusive, devendo ser realizado

no final do curso de forma supervisionada nas escolas.

Trinta anos depois, tal concepção fora reforçada pela Lei de Estágio n° 8.859/94, no

seu artigo 1º, parágrafo 2º, ao detalhar que o estágio só poderia ser realizado em unidades que

tivessem condições de proporcionar experiência prática para formação.

Já no Parecer CNE/CP nº 21/2001, o estágio já é destacado como “[...] momento de

formação profissional do formando, seja pelo exercício direto in loco, seja pela presença

participativa em ambientes próprios de atividades daquela área profissional, sob a

responsabilidade de um profissional já habilitado” (p. 11). Assim, já se avança ao destacar o

aspecto de participação, como também da relação com o professor da escola.

É fato que a literatura já alertou quanto à persistência um certo “reducionismo dos

estágios” (PIMENTA e LIMA, 2005/2006,), assim como uma visão que desassocia teoria e

prática, que acaba por empobrecer as práticas nas escolas.

Nesse contexto de alerta, Sarti (2012) tem salientado quanto ao fato do professor da

EB ter pouca ou nenhuma participação efetiva na formação de seus futuros pares. Rodrigues

(2012) já destacava tal aspecto, ao relatar sobre o acompanhamento de estagiários pelos

professores regentes de turma, que os estágios ainda ocorriam numa perspectiva burocrática

até por conta da distância entre o contexto universitário e o sistema escolar básico.
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Tais asserções reforçam a necessidade de ampliar esse aspecto reflexivo sobre as

vivências lá no campo até para buscar-se uma ruptura da lógica reducionista do estágio

(PIMENTA e LIMA, 2005/2006). Nessa direção de quebrar paradigmas, essas autoras

chamavam atenção para que fosse atribuído a esse o estatuto epistemológico como “campo de

conhecimento”. Considerando que o estágio “se produz na interação dos cursos de formação

com o campo social, no qual se desenvolvem as práticas educativas”. (IBID., 2005/2006, p. 9)

O estágio destaca-se assim por se constituir em “atividade de pesquisa” ( p. 6). Logo,

a pesquisa no estágio é “uma possibilidade de formação do estagiário como futuro professor

[...] pode ser também uma possibilidade de formação e desenvolvimento dos professores da

escola na relação com os estagiários''. (IBID. 2005/2006, p. 14)

A importância da aproximação entre a universidade e a escola básica é assim

evidenciada pela pesquisa, como foi destacado por Lüdke e Cruz (2005), quando sinalizam a

relevância que “trabalhos híbridos, isto é, elaborados em conjunto por docentes” (LÜDKE E

CRUZ, p. 105-106) da escola básica e da universidade, até como possíveis “caminhos para

superar os obstáculos e construir as pontes entre essas duas realidades”. (IBID., p. 105).

Apesar de identificar pontos frágeis do estágio, Sarti (2013, p. 85) apresenta esse como

“parceria na docência” pelos aspectos potentes das “relações intergeracionais”, como ligações

potentes entre professores e estagiários, como recurso para a iniciação desses futuros docentes

na cultura profissional. Fato que se destaca também por possibilitar de formação continuada e

desenvolvimento do fazer docente nas escolas. (PIMENTA e LIMA, 2005/2006).

Nesse sentido, Nóvoa (2017), ao ressaltar o estágio na articulação nesses ambientes -

escola e universidade pelo contexto colaborativo -, salienta que “não é possível formar

professores sem a presença de outros professores e sem a vivência das instituições escolares”.

(NÓVOA, 2017, p.1122). A formação docente como continuum abarca fases de

aprendizagens que desafiam a relação espaço/tempo/situações, considerando aí o consenso da

literatura de que o desenvolvimento profissional docente é um processo de longo prazo -, seja

individual ou coletivo. Essa é constituída por diferentes oportunidades e experiências para a

aquisição dos conhecimentos profissionais docentes.

De modo geral, vale salientar que todo esse percurso é composto não só pela formação

inicial como também pela formação continuada. É nessa primeira etapa que o estágio
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supervisionado, aqui em investigação, ocorre como espaço essencial de aprendizagem da

profissão. Porém, isso não se faz apenas aí, uma vez que se considera a formação docente um

movimento ininterrupto de síntese e de reflexão das vivências efetivas, tornando-o até como

um lugar de sistematização da pesquisa e alusivo à prática. (LIMA, 2008). Tal compreensão

permite analisar o estágio como espaço de mediação reflexiva entre articulação

universidade-escola e a sociedade.

É fato que estágio supervisionado possibilita a ressignificação de práticas e teorias,

podendo sair do contexto eminentemente teórico e oportunizar assim ao futuro professor a

visão crítico-reflexiva da realidade socioeducacional em que está inserido. E com isso se

amplia essa articulação entre o curso e o campo de trabalho.

Nessa direção, situações e contextos facultados pelos estágios nas instituições-campo

viabilizam, por exemplo, as relações intergeracionais de aprendizagem docente. Na medida

em que essas são estabelecidas entre diferentes gerações de professores, de modo a se

revelarem duplamente formativas. Na iniciação dos estagiários na cultura profissional

docente, ocorre o desencadeamento de processos relativos a “um autoengendramento

profissional dos professores em exercício que podem perceber mais claramente sua

responsabilidade na formação das novas gerações de professores”. (SARTI, 2013, p. 83)

De fato, as relações que se
estabelecem no âmbito das parcerias docentes são compreendidas como recurso para
que essas duas gerações profissionais se encontrem e partilhem representações,
fazeres e saberes ligados ao magistério. Espera-se que essa relação de partilha
possibilite ultrapassar a perspectiva escolarizada que comumente orienta as
incursões dos futuros professores na vida da escola, para lhes possibilitar conhecê-la
como um espaço de docência (e não mais como um espaço discente ou como locus
dos eventos descritos pelas disciplinas acadêmicas). De sua parte, espera-se que os
professores da escola identifiquem seu lugar e responsabilidade na formação das
novas gerações de professores que os sucederão no magistério. (SARTI., 2013, p. 84).

Ousa-se, então, acrescentar que, além desse aspecto de parceria do estagiário com

professor-regente na escola, tais situações são possíveis também no âmbito da universidade

entre os professores-supervisores e os licenciandos da Pedagogia; ou seja, esse processo

formativo amplia-se perante essas partilhas de sujeitos diversos.

No que se refere a espaço mobilizador, o estágio é visto como “promissor não somente

ao futuro professor, mas também aos profissionais envolvidos. Ao ver a realidade pelos olhos
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dos estagiários e a partir do escolhido para registro por ele, os professores podem revisitar a

prática por outros prismas.” (ALMEIDA, 2021, p. 10).

Desse modo, constata-se que o estágio envolve assim diferentes instâncias de

formação, em especial, através da supervisão dos professores das Práticas, visto que esses

assumem um papel de mediação durante todo o processo. Logo, surgem desde de

possibilidades de suscitar iniciativas de inovação na escola, tal como abrir canais para a

expressão de demandas de formação continuada, tudo isso possibilitando até a uma constante

atualização do ensino e das práticas realizadas na universidade.

Sobre tais aspectos, Süssekind e Helal (2011) apresentam o estágio como “entrelugar

[...] universidade-escola [...] e como um lugar de pesquisa…” (HELAL e SÜSSEKIND, 2011,

p.5). E os autores ainda destacam o potencial desse para a produção de narrativas e relatos

sobre as vivências cotidianas dos licenciandos no contexto do estágio, como arte de

fazerpensarfazer (ALVES, 2011), possibilitando um olhar para além do que se tem visto. E

realçam assim que cada narrativa pode trazer um conjunto de referências que permitem

estabelecer diálogos teóricos, políticos e educacionais.

Süssekind (2011. p. 24) corrobora nessa perspectiva ao afirmar que: “os relatos

produzidos pelos estagiários [...] têm como pressupostos as noções de que a escola (enquanto

espaço de formação) pode ser tomada como espaçotempo institucionalmente definido como

‘intermediário entre o nãosaber e o saber’, lugar de aprender”.

Dessa forma, professores experientes e futuros docentes podem aprender mutuamente

e assim formar-se cotidianamente nas reflexões sobre tais saberes e fazeres docentes na

formação interativa entre eles. A ideia de mais envolvimento nesse processo de ensino e

aprendizagem, considerando diálogos e questionamentos entre esses, surge assim também

como mais uma potencialidade dos estágios. Nessa, os conhecimentos produzidos na escola e

na universidade são entrelaçados, discutidos e refletidos. Sendo isso como movimento, no

qual reside a oportunidade de construção de novas práticas, currículos e saberes nesse

percurso formativo. (RODRIGUES, 2020).

Diante de toda essa importância da proximidade relacional entre a universidade e a

escola e entre os professores dessas instituições, parece pertinente salientar que, através de

pesquisas, Marafelli, Rodrigues e Brandão (2017, p, 995, têm alertado que:
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um dos principais problemas do curso de Pedagogia está em sua desarticulação do
campo de trabalho, além das dificuldades já sabidas em ter um corpo discente com
formação precária desde a educação básica e condições insuficientes para se dedicar
aos estudos. A universidade, como detentora dos processos de formação do professor,
dos conhecimentos científicos, tende a não valorizar o ensino e, menos ainda, o
professor da educação básica e os conhecimentos práticos da atuação profissional.

Outro aspecto que tem sido evidenciado, na formação inicial docente em seus estágios

nas licenciaturas, é a potencialidade da atuação de professores regentes de turmas da EB como

formadores, em especial, durante as vivências do estagiário na escola, mesmo sem um

consenso da literatura sobre essa efetividade. (GATTI et al., 2019, p. 271)

Face a esse contexto de imprecisões e questionamentos quanto à formação inicial

docente, em especial nas últimas décadas, essas autoras (2019) ainda realçam o quão a

formação de professores formadores está articulada na formação e atuação docente.

(VAILLANT, 2003). E assim também chamam atenção quanto esses, direta ou indiretamente,

estão envolvidos nas experiências formativas teórico-práticas junto aos licenciandos. Todavia,

as autoras evidenciam que “o interesse pelo professor formador de professores para a

educação básica ainda é incipiente.” (GATTI et al., 2019, p. 302).

Tais ideias e reflexões demonstram que o estágio supervisionado, mesmo ocorrendo,

em meio às crises e desafios do contexto educacional, é um potente “espaço de construção da

identidade docente”(LIMA, 2014, p. 10), possibilitando ao licenciando mergulhar no percurso

formativo docente como realça Almeida e Pimenta (2014, p. 9), uma vez que:
estágios realizados com/como pesquisa; estágios na aproximação colaborativa entre
instituição formadora de nível superior e escolas das redes de ensino; estágios que
consideram a práxis que se realiza nas escolas como ponto de partida e de chegada
para formação docente, a construção da identidade, do profissional e da
profissionalidade docente.

É fato que esses diferentes ambientes, a escola e a universidade, são para além de

agregadores à formação docente. Como realça Lüdke e Scott (2018, p. 110) o estágio é
o elemento de ligação entre a formação oferecida pela instituição de ensino superior
(IES), e a que corresponde à escola. Ambas as instituições têm importante
responsabilidade no processo de formação do futuro professor e do estágio é
esperado que mantenha o equilíbrio necessário entre elas, para assegurar o
desenvolvimento do docente como profissional.

E esse caminho potencial da proximidade entre tais espaços formativos têm também

sido destacado por Nóvoa (2017), ao estimular o aspecto de parceria, não só entre as

instituições, especialmente, entre os professores. Ou seja, o autor destaca que



44
[...] é necessário atribuir aos professores da educação básica um papel de
formadores, a par com professores universitários, e não transformar as escolas num
mero “campo de aplicação”. A construção de uma parceria exige uma compreensão
clara das distintas funções [...] (NÓVOA, 2017, p. 1124)

O estágio, mais que espaço de aprendizagem docente, "é o lócus da sistematização da

pesquisa sobre a prática, no papel de realizar síntese e reflexão das vivências efetivadas”.

(LIMA, 2008, p. 198). Esse “é parte significativa da formação do futuro professor e pode ser

potente como objeto de estudo e trabalho do professor da universidade, pode ser, também,

espaço de aprendizagem e construção para os atores da escola.” (ALMEIDA, 2021, p. 15)

Nessa perspectiva, vale ressaltar o quanto é essencial que se busque momentos em que
o conhecimento científico necessita caminhar paralelamente à prática, ou seja, teoria
e prática como aliadas no fazer docente.[...] A universidade como espaço de
discussão da teoria e a escola como campo de estudo. As experiências vivenciadas e
as teorias estudadas como oportunidades de encontros para reflexões sobre a prática.
(CORRÊA, 2021, p 4)

Mesmo diante de desafios persistentes, as relações entre a escola e a universidade têm

sido consideradas necessárias e promissoras na literatura nacional, em especial, no que se

refere às propostas formativas docentes. De fato, essas têm contribuído para o desenvolvimento

e acompanhamento dos estagiários, para a produção de conhecimentos acerca do ensino e do

agir pedagógicos nos diferentes cenários, para a apropriação do espaço escolar e para inserção

profissional dos futuros docentes.” (NETO, BORGES e AYOUB, 2021, p.4)

Tudo isso amplia a intencionalidade de apresentar esta investigação para “reforçar as

dimensões profissionais na formação de professores [...e] construir modelos de formação que

renovem a profissão e que sejam renovados por ela.” (NÓVOA, 2017, p. 1112).

Entre críticas, disputas e contradições, o estágio supervisionado apresenta-se como

oportunidade não só para o cumprimento curricular e como prática de pesquisas. Apesar das

dissonâncias, as vivências que ocorrem nesse contexto não são esvaziadas de sentido. Ao

contrário, revela-se como “uma práxis transformadora da realidade”. (PIMENTA, 2010, p.

185); até porque o estágio envolve uma “análise crítica fundamentada teoricamente e assim

legitimada pela realidade, em que o ensino se processa”. (PIMENTA, 2012, p. 35).

Afinal, espera-se que, nos estágios, seja possível ao licenciando, como futuro docente,

conhecer, analisar, compreender, criticamente, e desvelar as teorias conservadoras que

envolvem a práxis escolar dentro da perspectiva de pesquisa. (PIMENTA e LIMA, 2019).
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mais do que conclusões, gostaríamos de  apontar  perspectivas atuais e futuras,
dentro dos caminhos do desenvolvimento  profissional e da profissionalidade

dos docentes. (Lüdke e  Boing, 2004)

Diante das reflexões apresentadas e aprofundadas pelas articulações e discussões entre

os materiais analisados, nesta investigação, buscou-se discutir as principais contribuições e

questões emergentes sobre o contexto de formação de professores em relação ao estágio

supervisionado no curso de Pedagogia da UFRJ.

Durante o processo de análise, sobressaiu, de início, o fato do estágio poder ser

percebido de diversas formas. Uma das que pareceu das mais basilares, neste trabalho, é a que

classifica esse como espaço de aprendizagem da docência em um movimento ininterrupto de

síntese e de reflexão das vivências nele efetivadas. Em especial, por considerar esse como

lugar de sistematização da pesquisa sobre a prática, ou seja, no qual se abre possibilidades

sobre sua abordagem e amplia-se as discussões. Afinal, os elementos presentes em situações

possibilitadas por/nos estágios, mesmo quando algo trivial, podem ser primordiais para

formação de futuros professores, tanto nos momentos de entrada no campo, quanto durante o

percurso, quiçá ao final dos estágios nos momentos das regências.

Nesse campo de produções de saberes, espaços, tempos, questões, contribuições,

debates e afins, o estágio supervisionado parece ampliar-se até por seu lugar central no

percurso inicial formativo docente, uma vez que cabe, em geral, dar início, quiçá até

assegurar, ao desenvolvimento docente como profissional.

A superação da fragmentação entre os conceitos de prática e teoria tem sido essencial,

para que o estágio seja considerado uma atividade investigativa, de modo a envolver a

reflexão e a intervenção na vida da escola, dos professores, dos alunos e da sociedade.

Neste caminho exploratório, percebeu-se que, já nos objetivos dos programas e/ou

ementas das cinco disciplinas de Práticas de Estágios em andamento na UFRJ, é esperado que

tais experiências no campo/escola possibilitem aos licenciados muito além das aprendizagens

para a docência. Sim, que haja superação dessa dimensão, para que as reflexões sobre tais

vivências surjam durante o percurso e/ou ao final desse.
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Nessa direção, ressaltou-se em todos os conteúdos dos documentos das

Práticas/Estágios que, no percurso formativo do futuro docente, as experiências de tais

Práticas podem ainda retratar potencialidades e fragilidades durante o contato com o campo e

com seus atores nesse. Em meio aos desafios persistentes nesse contexto do estágio, há para

além de expectativas, de fato, busca-se trabalhar para fortalecer a política de formação

docente no país, como podem ser evidenciados nos objetivos e nos demais conteúdos dos

documentos institucionais dessas disciplinas de Práticas da Pedagogia da UFRJ. Busca-se

superar a lógica de formação fragmentada, individualista e competitiva próprias das

sociedades capitalistas neoliberais. (PIMENTA e LIMA, 2019)

Parece válido registrar aqui que esses aspectos identificados, foram experimentados

por mim, tanto como estagiária, de 2017 a 2019, quanto como monitora em 2018.

Situações frágeis no estágio podem ocorrer perante certos aspectos de choque de

realidade durante as vivências nas escolas - até pela questão de que, em geral, os licenciandos

inauguram, durante essas práticas, um contato profissional com o contexto da escola. Sendo

isso, num sistema educacional que sobrevive em meio a crises intermitentes que afloram no

dia-a-dia das instituições, dificultando não só a formação inicial, isto é, muito além.

Em que pesem esses fatos, revelou-se a literatura tem apontado que a fragilidade pode

sobressair, no estágio, diante de questões um tanto quanto burocráticas que ainda envolvem

esse. Isso pode impossibilitar as possibilidades de imersão desses futuros professores nas

experiências que possibilitam as aprendizagens para docência na escola-campo. Porém, ao

analisar as ementas das disciplinas, percebe-se que os professores orientadores buscam cuidar

de, por exemplo, instrumentalizar teoricamente os licenciandos tanto com leituras como com

análises, individuais e coletivas, e afins. Até para fortalecer a formação dos estagiários como

profissionais crítico-reflexivos, potencializando-os para enfrentar os riscos de situações frágeis.

No que tange às potencialidades, evidenciou-se, desde as análises iniciais de tais

documentos dessas cinco Práticas e de seus estágios, o quanto o aspecto colaborativo e de

compartilhamento entre estagiários e os sujeitos da escola, em especial com os professores

supervisores dos estágios - os regentes das turmas -, sobressai-se com significativo, até

mesmo no que ambos partilham também com os professores orientadores. Todavia, há aí o

desafio de superar as condições limitadas que envolvem o contexto da escola e até da
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universidade, sobretudo, perante as agendas docentes muito comprometidas. Ademais, tais

aspectos ressaltaram-se ao considerar minhas reflexões sobre tais experiências nesses contextos.

Entre os fatos potentes, percebeu-se a possibilidade de produção de narrativas sobre

tais vivências cotidianas dos licenciandos nesse contexto do estágio, como também o aspecto

de proximidade tanto de contextos e espaços como da realidade da profissão, da escolas, da

universidade com essa e afins; quanto das pessoas, por exemplo, estagiários e professores da

EB, desses com os docentes da universidade etc. Tal proximidade confirma como o estágio se

articula nesse contexto de lugar da formação17 ser o da profissão. (NÓVOA, 2019b).

Para ir além de discussões sobre limitações e possibilidades do estágio nestas

reflexões sobre os dados levantados, buscou-se trazer aspectos explorados na pesquisa como

resultantes de contexto de experiências bem sucedidas, ou mesmo que busquem mobilizar-se

para tal. Percebeu-se que os relatórios são produções mais que potenciais no processo

formativo, em especial, quando ocorrem de certo modo como produção conjunta entre

estagiários e professores de ambas as instituições - escola e universidade.

Chama, assim, atenção que a possibilidade e a potencialidade de tais registros das

narrativas dos licenciandos sobre tais experiências nos estágios ocorram como resultado de

parcerias como orientado nas ementas, sejam formais ou por compartilhamentos pessoais,

entre professores e futuros docentes, ou até mesmo, desses últimos com docentes das

universidades, até por trazer reflexões e perspectivas distintas. Eis mais um tema que emergiu

como potente para futuras discussões sobre o potencial de narrativas sobre os estágios.

Desse modo, destacou-se também o fato de que os relatórios quando elaborados em

colaboração refletem o potencial de parceria intergeracional (SARTI, 2013), que, em geral, é

ampliado pela oportunidade de descentrar o olhar e a narrativa na interação entre todos

envolvidos, explicitando novas questões sobre sua prática e reflexão dessa e afins. De fato,

tudo isso viabiliza olhar a escola por visões diferentes, permitindo descortinar aspectos e

nuances num movimento investigativo ampliado pela diversidade de pontos de vistas, no

mínimo. Enfim, adentrar a escola pelos olhos dos estagiários e viabilizar discussões com essas

17 Nesse contexto, têm surgido potentes oportunidades, visando perspectivas de melhoria da qualidade da
formação de professores no Brasil, pela aproximação de ambientes reais de imersão profissional no percurso
formativo dos licenciandos. Dentre esses, o Programa de Residência Pedagógica (PRP) da CAPES e o Complexo
de Formação de Professores (CFP) da UFRJ alinham-se com a centralidade do estágio supervisionado na
formação docente em nível superior.
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questões que surjam durante seu percurso formativo é possibilitar novas construções de

formas de compreender a realidade vivida nos espaços escolares.

Foram identificadas orientações, nos documentos das disciplinas, para que os

conhecimentos científicos e as produções acadêmicas dos licenciandos, até as artísticas

(citadas na Prática de EI), sejam aliadas às experiências no campo e nas aulas na universidade.

Através do levantamento e da apresentação da análise histórica e do quadro normativo

sobre a formação de professores e as relações com o estágio, viabilizou ampliar a discussão

sobre aspectos da historicidade docente, gerando reflexões e aprofundamentos significativos

até pelas questões complexas intermitentes que tem envolvido a educação ao longo do tempo.

Ao analisar sobre as últimas décadas da profissão do professor, ficou perceptível

porque pesquisas chamam atenção quanto às lacunas ainda existentes no âmbito dos estudos

sobre a história da profissão docente (XAVIER, 2014), em especial, quanto às possibilidades

de avanços sobre as representações e as expectativas do papel docente. Fato que, no caso

deste trabalho, destacou-se, uma vez que a análise histórica com foco na formação docente e

em seus estágios mostrou-se primordial até para mobilizar reflexões sobre o percurso

formativo do futuro professor, sobretudo, perante questões efervescentes no presente.

Afinal, o estágio no percurso da formação para a docência, em suas diferentes

concepções, pode ser compreendido, de modo mais simples, pela relação teoria e prática em

moldes ainda presentes nas atividades do estágio; pelas críticas de autores-referências sobre a

visão de superação de posturas dicotômicas e/ou pela percepção mais reducionista do estágio

como instrumento pedagógico de aporte para a ação formativa. Ou mesmo, numa visão mais

atualizada, na qual esse é visto como campo de conhecimento, no qual se produz a interação

dos cursos de formação com o campo social e se desenvolvem as práticas educativas.

Ao refletir sobre as informações do quadro normativo em articulação com autores-

referências, evidenciou-se, para além da duplicidade na formação de professores - entre os

cursos Normal e Pedagogia -, um contexto de espaço de concorrências em torno da formação

de professores até resultante do necessário processo de universitarização (SARTI, 2019;

NÓVOA, 2017). Fato que pôde ser percebido na análise dos documentos, em especial, da

Prática nas disciplinas pedagógicas do EM, cujo estágio ocorre no Curso Normal. Tal

contexto realça-se neste trabalho e parece requerer mais investigações até para compreender sua
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contribuição para formação docente, visto que, em 2019, foi publicado um novo desenho

curricular da Pedagogia/UFRJ, no qual foram extintos essa disciplina e seu estágio. Isto é, em

breve, esses não farão mais parte do curso. Nos levantamentos teóricos desta monografia,

como também durante a vivência no estágio e na monitoria dessa disciplina, percebeu-se que

há carência de produção acadêmica na literatura da área atual sobre esse estágio no EM.

De toda forma, o estágio como atividade de pesquisa viabiliza possibilidades de

formação de licenciandos como futuros professores, e também de formação e

desenvolvimento dos professores da escola na relação com os estagiários. Tais relações

colaborativas, entre gerações, sobressaem-se como potentes até como recurso para a iniciação

desses futuros professores na cultura profissional, tanto na universidade como no campo/

escola. Isso até pela possibilidade de formação continuada e desenvolvimento do fazer

docente nessas interações entre futuros e atuais professores durante os estágios nas escolas.

Nas articulações e reflexões sobre os documentos de todas as Práticas da UFRJ, em

especial, ao sintonizar com os autores Gatti et al (2019), Lüdke e Scott (2018) e Nóvoa (2017)

destacou-se também a importância dos diferentes ambientes - escola e universidade - tanto

sobre professor regente da educação básica em relação à formação de seus futuros pares,

quanto sobre a relação entre eles nesses contextos diferentes de formação profissional do

professor. Essa relação entre tais ambientes, de fato, parece contribuir para o desenvolvimento

dos estagiários, mesmo diante de quaisquer conflitos de visões divergentes.

Foi, então, evidenciado também que há expectativas de que licenciandos acompanhem

os processos educacionais dentro e fora das salas de aula, visando a criação de vínculos com

os contextos e com os sujeitos desses. Isso visando possibilitar vivências formativas densas e

contínuas conforme salientado por professoras-orientadoras de disciplinas de Práticas de

Ensino da UFRJ, como uma articulação entre ciência, arte e vida, numa unidade interna de

sentido. Até para que se ultrapasse uma perspectiva ainda burocrática que parece ainda resistir

no contexto do estágio, reforçando questões sobre a distância entre o mundo universitário e o

sistema escolar básico, como também sobre a pouca atenção dada aos formadores docentes

desses estágios; são aspectos que aparecem de certo modo nas orientações dessas práticas. E,

de fato, esses foram vivenciados, por mim, nos cinco estágios e também puderam ser

percebidos durante um ano de monitoria em situações junto às turmas que acompanhei.
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Nesta perspectiva, surgiu uma oportunidade que pode impulsionar ainda mais as

mudanças tão buscadas para o contexto dos estágios. E esta deverá marcar como ponto inicial

em direção ao reconhecimento da participação dos professores das escolas no processo de

formação de futuros docentes que acontece no campo. Como apresenta Lüdke e Bortolotti

(2019, p. 588), nas condições atuais em que se desenvolvem os estágios, isso pode representar

“um avanço em direção a reivindicação há muito esperada[...]”, quanto à situação do professor

supervisor que recebe e faz o acompanhamento dos estagiários na sua escola e na sua sala de

aula, até então, sem qualquer compensação, seja financeira ou em condições de trabalho,

como redução de carga horária.

Na Secretaria de Educação do estado do Paraná, já foi acolhida uma proposta de

benefícios, para se atribuir pontos, de acordo com critérios pré-estabelecidos, aos professores

da rede estadual, que atuam recebendo os licenciandos para os estágios. Tais pontos contarão

tanto para concursos públicos quanto para progressão da carreira docente. “A medida já foi

aprovada e está em trâmites de efetivação”. (IBID. p. 588).

Para finalizar, vale salientar que o estágio tem se destacado não só por oportunizar aos

licenciandos, de fato, potentes experiências com a realidade da escola, mas, em especial, por

possibilitar o contato com o campo e seus sujeitos com reflexões sobre/nesse ambiente. Isto é,

tais vivências podem trazer aos estagiários, ainda durante o percurso formativo, mais

capacidade de enfrentar os desafios da profissão - face aos contrastes e complexidades que

envolvem o cenário de crises da educação -, assim como mais possibilidades de produzir

soluções para além de necessárias para os processos de ensino-aprendizagem e de gestão de

sistemas escolares. Ou seja, tudo isso favorece e assim intensifica a imersão desses no

contexto de trabalho para formação profissional transformadora para as futuras gerações

docentes.

…na contemporaneidade parece essencial [...]
rememorar e compartilhar memórias é uma ação rebelde

que adquire um caráter de resistência política.
A memória compartilhada é uma forma de não sucumbir

ao esquecimento que o tempo acelerado da vida social nos impõe.
(Pérez, 2003, p.1)
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ANEXO 1 - PRÁTICA DE ENSINO EM MAGISTÉRIO DAS DISCIPLINAS
PEDAGÓGICAS DO EM - Ementa, Programa e Cronograma - Período: 2019.2

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
FACULDADE DE EDUCAÇÃO
DISCIPLINA: Prática de Ensino em Magistério das Disciplinas Pedagógicas do
Ensino Médio - EDWU 21
4ª feira - Noite  - Praia Vermelha - Sala: Aulário 17
PROFESSORA: Priscila Andrade Magalhães Rodrigues

PERFIL DA TURMA:

A turma é composta por estudantes de licenciatura em Pedagogia que se encontram em sua

maioria no  5o período. Alguns se encontram ao final do curso.

EMENTA:
Apresentação / Justificativa

O cotidiano das escolas revela que as tentativas de universalização da educação básica

modificaram o contexto do trabalho pedagógico, afetando o ensino, a função dos

professores e as condições para o trabalho docente. Pode-se afirmar que o trabalho

docente se caracteriza, nos dias atuais, como um trabalho de grande complexidade

em virtude, tanto das novas demandas sociais que se apresentam, como de sua

própria natureza. Dessa forma, o curso busca contribuir para que futuros professores

enfrentem as complexidades que cercam o seu campo de atuação, especialmente na

formação  de  docentes em nível médio.

A prática de ensino consiste em um conjunto de atividades eminentemente práticas

no processo de formação de professores. Tais atividades serão articuladas a toda

formação teórica do curso de Pedagogia, permitindo uma expressiva experiência de

reflexão sobre o cotidiano escolar e docência. Ela se organiza em torno de três eixos: a

observação de turmas em sala de aula, a co-participação em atividades pedagógicas,

sob orientação do professor regente, e a regência de aulas, sob a orientação do professor

supervisor e com a concordância do professor regente.

Onde é realizada: Na Faculdade de Educação e em unidades da rede pública de ensino,

nas seguintes escolas estaduais que ofertam a formação de professores na modalidade

normal: CE Ignácio de Azevedo do Amaral, CE Júlia Kubitschek, IE Carmela Dutra, CE Heitor
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Lira, etc.

OBJETIVOS:

• Capacitar-se para o ensino em cursos de formação de professores, em nível médio e

desenvolver juízos críticos sobre a educação brasileira, entrando em contato com vários
elementos presentes nos processos de ensino e aprendizagem em uma unidade da
rede pública.
• Analisar a repercussão de propostas pedagógicas na aprendizagem e
desenvolvimento dos alunos  de cursos de formação de professores em nível médio.
• Observar a dinâmica das relações interpessoais no âmbito da escola de nível médio,
entre todos  os envolvidos no processo de estágio: professor regente, aluno, futuro
docente, gestores, etc. • Compreender os diferentes saberes mobilizados no trabalho
docente: saberes acadêmicos;  saberes escolares; saberes empíricos; saberes de
mundo.
• Analisar de maneira crítica e escolher as metodologias e recursos didáticos
adequados a um  processo de ensino voltados para a formação de professores
em nível médio;
• Realizar atividades pedagógicas pertinentes aos professores, sob orientação do
professor regente  e professor supervisor.
• Ministrar aulas sob orientação do professor supervisor e com o consentimento
do professor  regente, realizando as atividades de planejamento do processo de
ensino aprendizagem, bem  como sua autoavaliação.

CONTEÚDO:
1. O estágio como porta de entrada para o trabalho docente

1.1.Os envolvidos no estágio e o papel de cada um
1.2.Os jovens e a escola
1.3.As relações na sala de aula: saberes, atitudes e valores necessários e

relevantes à prática  pedagógica cotidiana do professor.
1.3 O professor e a cultura
1.4 Planejamento: a organização do processo de ensino-aprendizagem
1.5 Projetos de trabalho (interdisciplinar)

2. A escola de ensino médio e suas especificidades
• História
• Legislação
• Currículo
• Concursos e plano de carreira

3. Temas diversos
• Indisciplina
• Identidade
•    Relação com a tecnologia
•    Gênero, afeto e sexualidade
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•    Violência(s) na escola
• Protagonismo juvenil
• ???

METODOLOGIA:
Por meio de articulação entre as teorias já estudadas na trajetória acadêmica e as

práticas educativas vividas ou vivenciadas, buscaremos por uma metodologia participativa

em torno de discussões e análises sobre o processo de ensino e aprendizagem de

professores e estudantes de cursos de Magistério na modalidade do Ensino Médio

Normal. As aulas incluirão exposições, trabalhos de grupo e individuais, rodas de

leituras, discussões de textos, elaboração de sínteses, vídeo-debates, elaboração de planos

de aula e projetos interdisciplinar, estudo de caso ou situação problema, oficinas

pedagógicas e outros procedimentos que se mostrarem necessários ao longo do

desenvolvimento do trabalho

AVALIAÇÃO:

A avaliação será realizada continuamente visando à apropriação e reflexão dos conteúdos

propostos.  Para cada atividade será considerado o compromisso individual e coletivo, o

envolvimento e a análise da  produção em acordo com as especificidades de cada proposta.
COMPOSIÇÃO DA AVALIAÇÃO

Relatório (4 pontos)
Plano de aula (1,0)
Regência (2,5 pontos)
Roda de leitura e/ou seminário (2 pontos)
Autoavaliação (0,5 ponto)

Portanto, estabelecemos as seguintes atividades avaliativas individuais e coletivas:
Atividades coletivas realizadas em sala

- Presença, pontualidade e participação
- Socialização de leitura realizada

Atividades individuais
- Plano de aula
- Regência
- Relatório final*
- Autoavaliação

* Relatório final POR E-MAIL (a partir dos 5 roteiros)
- Relatório sobre a experiência de estágio a partir das fichas de observação e outras
informações  que julgar pertinente, inclusive, plano de aula; relato sobre a aula dada;
autoavaliação do estágio. - Autoavaliação

* Documentos entregues pessoalmente, sem grampear ou encadernar ASSINADOS E
CARIMBADOS  PELA ESCOLA

- Termo de compromisso ou protocolo de estágio assinado pela
escola e pela CRE - Ficha de atividades
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ORGANIZAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO

PARTE 1: ESTÁGIO
- Introdução (o objetivo do relatório, como você recolheu as informações (caderno de
campo, entrevistas,  etc), o que você abordará no texto.
- Contexto da escola de estágio (R1)
- Caracterização da estrutura física da escola (R2)
- Sujeitos da escola e suas relações (R3)
- Análise sobre as práticas pedagógicas da escola  (R4)
- Organização administrativa e pedagógica da escola (R5)
- Relato sobre a sua regência (como foi a preparação, a aula, sua autoavaliação, o que
poderia ter sido  melhor)
- Considerações finais (o que você aprendeu com o estágio, desafios para a docência com
este público). - Autoavaliação (a partir dos critérios a serem enviados)
- Referências (artigos trabalhados, vídeos citados, reportagens, etc.).

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO RELATÓRIO
- Linguagem (1 ponto)
- Relato/Descrição consistente das observações (2,5 pontos)
- Análise de alguns aspectos observados (por exemplo, práticas pedagógicas da
escola/professor;  indisciplina; violência, gênero e sexualidade, etc) articulando aos estudos
dos textos científicos escolhidos  para auxiliar na análise. (1 pontos)

ROTEIROS PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL

ROTEIRO  1 - CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO DA ESCOLA
Visa recolher informações e descrever o contexto no qual a escola está inserida, seu bairro,
comunidade  e as condições do entorno.

Quanto ao entorno:
Descreva e destaque os aspectos que tenham marcado sua percepção sobre a realidade
local. Note a  ação do poder público, a situação ambiental, localização da escola se em
bairro ou comunidade, espaços  de lazer ou comércio.
Perceba as condições econômicas, sociais e culturais dos moradores da localidade.

Observar e registrar aspectos que possibilitem avaliar:
•Interação escola- comunidade
•Relação escola- família; canais de participação e decisão.
____________________________________________
ROTEIRO 2- CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA E MATERIAL DA ESCOLA

Quanto ao espaço físico:
Registre à sua percepção quanto a organização do espaço físico do ponto de vista
global- tamanho,  ventilação, acesso, estado de conservação e limpeza, etc.,
considerando toda a escola, aí incluídos:  pátio/corredor, salas de aula, ginásio,
diretório acadêmico, banheiros, entrada/saída, biblioteca,  secretaria, cantina e
outros espaços. Observe se acesso apropriado para pessoas com necessidades
educacionais especiais.
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Quanto à estrutura material da escola
Observe as condições materiais e equipamentos disponíveis para a realização da proposta
educacional da  escola.
Exemplo: Há sala com Datashow, e computadores, e esses equipamentos estão
disponíveis quando e a  quem?
Registre a sua percepção sobre a compatibilidade entre o que existe disponível e
demanda existente. Você pode solicitar a alguém da administração que lhe dê essas
informações e, em seguida pedirá para  ter acesso a esses ambientes.

Pesquise ainda:
Os segmentos atendidos, o número de turmas, o número de alunos, professores e
funcionários (se  possível as suas especialidades)
____________________________________________

ROTEIRO 3- SUJEITOS DA ESCOLA E SUAS RELAÇÕES

Observe:
Quem são os sujeitos da escola quanto aos diferentes pertencimentos
identitários e culturais. Como os sujeitos se relacionam no cotidiano da escola, na
entrada, saída, recreio, almoço e etc. Exemplo: Há formação de filas? Por gênero?
Há namoro no pátio? Casais hétero/homossexual? Qual a raça/cor dos alunos,
professores e funcionários?

Quanto às relações interpessoais
O que é possível observar quanto às relações que se estabelecem na escola:
Estudante/Estudante
Professor/Estudante
Professor/Direção/Equipe técnica;
Nós/Todos eles
Exemplo: Os alunos parecem gostar da escola? Há apoio e incentivo à produção e
manifestação cultural  dos jovens? Nota descriminações?
___________________________________________

ROTEIRO 4 – PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

Observar como acontecem as aulas. Quais recursos são utilizados pelo professor. Quais
estratégias o  professor utiliza para ensinar? Como ocorre a participação dos alunos? É
solicitada leitura prévia para as  aulas? O professor passa dever de casa? Como e com que
frequência acontecem as avaliações? Qual a  relação dos estudantes com as avaliações? E
com o conhecimento? Se você teve oportunidade de  acompanhar, como são os conselhos
de Classe? Como o professor / gestores lidam com situações de  indisciplina?

Após várias observações, tente narrar uma aula típica do professor, desde o momento em
que ele entra na sala de aula. Tentando identificar cada etapa, ex. entra, faz chamada,
coloca a matéria no quadro, os  alunos copiam, etc.)
____________________________________________



61
ROTEIRO 5 – ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA DA ESCOLA

Observar e identificar as rotinas da escola, sua atenção deve recair sobre a
distribuição do tempo, a  utilização dos espaços e o modo de definição e
implementação da proposta pedagógica da escola.

Procure identificar:
•Organização dos horários e utilização dos espaços
•Atividades extraclasse com estudantes
•Tempos/espaços de planejamento pedagógico
•Tempos/espaços de formação de professores
•Canais de participação das famílias

Exemplo: Há reuniões pedagógicas? Com que frequência? Há uniforme obrigatório?
Como é tratada a  questão da disciplina?

Pesquise e recolha se possível, os textos curriculares, os documentos que definam a
proposta pedagógica  da escola, como: o PPP – Projeto Político Pedagógico, projetos
escolares e planejamento anual. Procure notar se há comunhão entre o escrito e o cotidiano
que você está observando.
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ANEXO 2 - PRÁTICA EM POLÍTICA E ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL -
Ementa, Programa e Cronograma - Período: 2019.2
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ANEXO 3A - PRÁTICA DE ENSINO EDUCAÇÃO INFANTIL - Ementa, Programa e
Cronograma - Período: 2019.2
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ANEXO 3 B - ANEXO 3A - PRÁTICA DE ENSINO EDUCAÇÃO INFANTIL -
Ementa, Programa e Cronograma - Período: 2020.1



72



73



74

ANEXO 4 - PRÁTICA DE ENSINO NOS ANOS INICIAIS DO EF - Ementa,
Programa e Cronograma - Período: 2022.1

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
FACULDADE DE EDUCAÇÃO

DEPARTAMENTO DE DIDÁTICA

CURSO: Licenciatura em Pedagogia
DISCIPLINA: Prática de Ensino nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental
CARGA HORÁRIA: 160 horas
Ano: 2022.1
Professora: Patrícia Baroni

PROGRAMA DA DISCIPLINA
Informações iniciais

● E-mail: narrativasdocampo@gmail.com ou
● Google classroom pelo link:

https://classroom.google.com/c/NDk0MjQ2NDc0MjAz?cjc=hr5si42
● Ou código: hr5si42
● As aulas de Prática de Ensino são formadas por 60 horas de aulas da

disciplina + 100 horas de Estágio Obrigatório

Aulas presenciais:
● Nossas aulas presenciais serão ministradas na sala nº??? da Faculdade

de Educação, no Palácio Universitário.
● As aulas terão início às 13h30 e terminarão às 16h.

Objetivos da disciplina
1. Problematizar a prática educativa nos anos iniciais do Ensino Fundamental,

oportunizando a criação de estratégias e possibilidades para o
desenvolvimento autônomo da ação pedagógica.

2. Tecer diferentes formas de oportunizar as práticas educativas nos anos
iniciais do Ensino Fundamental.

3. Compreender as narrativas enquanto parte da formação docente.

A disciplina será dividida em três grandes blocos temáticos
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PRIMEIRO BLOCO: Prática educativa e cotidiano escolar – conversas com
autores
SEGUNDO BLOCO: Narrativas – conversas com professores
TERCEIRO BLOCO: Sala de professores – conversas entre nós

Sobre os blocos:
● Serão ofertados diferentes materiais (textos, sugestões de trabalho

pedagógico, materiais narrativos, lives, etc) pelo Google Classroom
● Cada o bloco terá uma atividade que pontuará em 10 pontos
● Se houver dúvidas referentes ao bloco ou à realização da atividade,

as/os/es estudantes poderão entrar em contato com a professora
através do e-mail: narrativasdocampo@gmail.com

● Sobre grupos de whatsapp.

Formação de grupos
● A dinâmica da disciplina será desenvolvida a partir da organização de

grupos de trabalho
● Os grupos terão até quatro participantes.
● A ideia do grupo é tecer solidariedade. Não é criar discórdia!
● Os grupos serão autogestionados
● Ao final de cada bloco, cada estudante preencherá um formulário com

a autoavaliação, avaliação do conteúdo do bloco, avaliação
dos/das/des participantes de seu grupo (caso o trabalho seja em
grupo), avaliação da professora da disciplina e sugestões para os
próximos blocos.

Avaliação da disciplina
● A nota final é composta pelas atividades de cada bloco e pela entrega

do “caderno narrativo de estágio”.
● Atividade final do primeiro bloco: Apresentar uma proposta de prática

educativa.
● Atividade final do segundo bloco: Conversa com um/a/e professor/a/e

dos anos iniciais do ensino fundamental e reflexão do grupo acerca da
potência formativa da experiência narrada por esse/a docente.

● Atividade final do terceiro bloco: Senta que lá vem a história! Como o
grupo planejaria uma intervenção?

Estágio Obrigatório
● Todos os estudantes realizarão estágio no Colégio de Aplicação da

UFRJ ou em um dos campi do CPII.

mailto:narrativasdocampo@gmail.com
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● A carga horária mínima para envio da documentação de estágio será de
100 horas.

● Todas as experiências de estágio deverão constar no caderno narrativo.
Sobre o caderno narrativo:

1. Trata-se da produção de um diário
2. Registrar impressões, imagens, ações e o que julgar necessário
3. É uma construção de todo dia. Não deixar para fazer no fim da

disciplina.

Questões gerais
● Não trabalharemos com hipertutela: a disciplina demandará muita

organização pessoal e autonomia.
● Apesar das atividades serem em grupo, a nota final será individual.

Calendário de aulas
13/04/2022 – APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA
20/04/2022 – BLOCO I - Prática educativa e cotidiano escolar – conversas com
autores/ Atravessando fronteiras e descobrindo (mais uma vez) a complexidade
do mundo. 27/04/2022 – BLOCO I - Prática educativa e cotidiano escolar –
conversas com autores/ Problematizando os currículos que conhecemos
04/05/2022 – BLOCO I - Prática educativa e cotidiano escolar – conversas com
autores/ Elaboração do caderno narrativo
11/05/2022 – BLOCO I - Prática educativa e cotidiano escolar – conversas com
autores/ Realização da atividade final do bloco
18/05/2022 – 1ª Roda de conversa sobre as experiências do estágio
25/05/2022 – BLOCO II - Narrativas – conversas com professores/ Histórias
da/na escola
1º/06/2022 – BLOCO II - Narrativas – conversas com professores/ Histórias
da/na escola 08/06/2022 – BLOCO II – Narrativas – conversas com
professores/ Apresentação
15/06/2022 – 2ª Roda de conversa sobre as experiências do estágio
22/06/2022 – BLOCO III - Sala de professores: Conversas entre nós
29/06/2022 – BLOCO III –Sala de professores: Conversas entre nós
06/07/2022 – BLOCO III – Sala de professores: Apresentação de trabalhos
13/07/2022 – 3ª Roda de Conversa sobre as experiências do estágio
20 e 27/07/2022 – Fechamento de pendências
03/08/2022 – Entrega dos trabalhos e sarau literário
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ANEXO 5 - ANEXO 3A - PRÁTICA DE ENSINO EM EJA - Ementa, Programa E
Cronograma - Período: 2019.2
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ANEXO 6 - FICHA DE FREQUÊNCIA DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM
INSTITUIÇÃO ESCOLAR


